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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREGÃO ELETRÔNICO CRMES N° 90.000/2024

(Processo Administrativo CRMES n°002/2024 -  Processo SEI 24.8.000000879-0)

Torna-se público que o(a) CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO -  
CRM-ES, por meio do(a) Setor de Licitações e Contratos, sediado na Rua Emilia Franklin Mululo, N° 228, 
Bento Ferreira, Vitória ES CEP 29.050-730, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a prestação do serviço para implantação e operação de sistema 
informatizado e integrado (solução) em gestão de frota de veículos automotores; com utilização de cartão 
magnético ou de outro dispositivo eletrônico para captura de dados que garanta as funções de cadastramento, 
gerenciamento dos custos sejam eles com abastecimento, lubrificação, limpeza, borracharia e manutenção 
(peças e serviços) dos veículos automotores do CRM-ES; conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formado por 02 (dois) itens, conforme tabela constante no 
Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br/compras) .

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação.

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015.

2.6. Não poderão disputar esta licitação:

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
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2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista;

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021.

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 
do órgão ou entidade.

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 
do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n° 
14.133/2021.

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica.
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1 e 
7.12.1 deste Edital.

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição;

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021.

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances.

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras:

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e
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3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e

3.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.10 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:

4.1.1. Valor global estimado do contrato acrescido do percentual da taxa de administração.

4.1.1.1. O Valor global (anual) máximo aceitável é de R$ 67.760,00(Sessenta e sete mil, setecentos e 
sessenta reais), que corresponde a taxa de administração máxima de 2,67%(Dois vírgula sessenta e 
sete por cento). Conforme demonstrado na cláusula 12 do Anexo I -Termo de Referência.

4.1.1.2. Será admitida TAXA DE ADMINISTRAÇÃO igual a zero ou negativa, nesse caso o licitante deverá 
formular a proposta concedendo desconto no valor global anual estimado, qual seja de R$ 
66.000,00(Sessenta e seis mil reais).

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional.

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
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equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação.

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 
da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 
da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 
20,00 (Vinte reais).

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública.

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários.
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5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação.

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 
o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de lances.

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo.

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, 
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior 
percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, poderão 
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos.

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública.

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários.

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação.

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 
o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.

P á g i n a  8 | 18



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO CRM-ES N° 90000/2024

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores.

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação;

5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei;

5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento;

5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle.
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5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por:

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.21.2.2. empresas brasileiras;

5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009.

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório.

5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados.

5.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 
14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1. SICAF;

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) ; e

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas -  CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) .

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018, art. 29, caput)

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN n° 3/2018, art. 29, §1°) .
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6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN n° 3/2018, art. 29, §2°) .

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação.

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens Erro! 
Fonte de referência não encontrada. e 3.5 deste edital.

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022.

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.7.1. contiver vícios insanáveis;

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável.

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove:

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 
e sobrepreço considerará o seguinte:

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado;

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
planilha anexa ao edital;

6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução.

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 
da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.
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6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar 
à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 
final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 
global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 
eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 
aditamento posterior do contrato.

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

6.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta.

6.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes.

6.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada.

6.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 
constantes no Termo de Referência.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre.
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7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, de 29 
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas.

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

7.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo 
de 20% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 
através do portal Compras.gov.

7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 
n° 14.133/2021.

7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 
14.133/2021) .

7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n° 3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6°, §4°) .

7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN n° 
3/2018, art. 7°, caput).

7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. (IN n° 3/2018, art. 7°, parágrafo único) .

7.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2(duas) horas, prorrogável por igual período, 
contado da solicitação do pregoeiro.

7.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1° do art. 36 e no § 1° do 
art. 39 da Instrução Normativa SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022.
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7.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor.

7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado.

7.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4°) :

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas;

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.12.1.

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 
(art. 4° do Decreto n° 8.538/2015).

7.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento.

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei n° 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
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8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
https://transparencia.crmes.org.br/ e https://sei.cfm.org.br/.

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação

9.1.5. fraudar a licitação

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

9.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

P á g i n a  15 | 18

https://transparencia.crmes.org.br/
https://sei.cfm.org.br/


EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO CRM-ES N° 90000/2024

9.2.1. advertência;

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1,9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 
do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4° da 
IN SEGES/ME n.° 73, de 2022.

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.
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9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n° 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do 
email: licitacoes@crmes.org.br

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação.

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
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11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público.

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico https://transparencia.crmes.org.br/.

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

11.11.1.1. Apêndice do Anexo I -  Estudo Técnico Preliminar

11.11.2. ANEXO II -  Mapa de Riscos

11.11.3. ANEXO III -  Minuta de Termo de Contrato

11.11.4. ANEXO IV -  Modelo de Proposta de Preços

Vitória/ES 15 de Maio de 2024.

Dr. FERNANDO AVELAR TONELLI 
Presidente do CRM/ES

Documento assinado e le tronicam ente por Fernando Avelar Tonelli, Presidente 
do CRM-ES, em 15/05/2024, às 15:50, com fundam ento  no art. 5° da RESOLUÇÃO 
CFM n°2.308/2022, de 28 de março de 2022.

A autenticidade do docum ento pode ser conferida no site 
h ttps://se i.cfm .org.br/se i/contro lador_externo.php?acao=docum ento_conferir 
& id_orgao_acesso_externo=0 in form ando o código verificador 1027194 e o 
código CRC 57CFF699.

0  CRM-ES Rua Professora Emilia Franklin Mululo, n. 228 - Bairro Bento Ferreira 
| CEP 29050-730 | Vitória/ES - https://crmes.org.br/
Referência: Processo SEI n° 24 .8 .000000879-0 | data de inclusão: 15 /05 /2024
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ANEXO I -  TERMO DE REFERÊNCIA

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PREGÃO ELETRÔNICO CRMES N° 90.000/2024

Processo Administrativo CRM-ES n°002/2024 -  SEI N° 24.8.000000879-0 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1. Objeto: Contratação de serviços para implantação e operação de sistema informatizado e integrado 
(solução) em gestão de frota de veículos automotores; com utilização de cartão magnético ou de outro 
dispositivo eletrônico para captura de dados que garanta as funções de cadastramento, gerenciamento 
dos custos sejam eles com abastecimento, lubrificação, limpeza, borracharia e manutenção (peças e 
serviços) dos veículos automotores do CRM-ES, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM DESCRIÇÃO CATSERV QUANT. UNIDADE DE 
FORNECIMENTO

VALOR
ESTIMADO

ANUAL

VALOR MÁXIMO 
ACEITÁVEL

1

CONTROLE DE 
ABASTECIMENTO DE VEÍCULOS
- S e rv iço  de  im p la n ta çã o  e 

o p e ra çã o  de  s is te m a  in fo rm a tiza d o  

e in te g ra d o  de  g e s tã o  de  fro ta , 

co n te m p la n d o  m ó d u lo  de 

g e re n c ia m e n to  e co n tro le  de 

a q u is içã o  de  co m b u s tíve is , filtros , 

ad itivos , ó le o s  lu b rifica n tes , 

la va g e m  e b o rrach a ria , d e s tin a d o s  

ao s  v e íc u lo s  a u to m o to re s  d a  F ro ta  
do C R M -E S

25372 12 Meses R$ 46.132,00 R$
47.362,19

2

ADMINISTRAÇÃO E 
GERENCIAMENTO- 
MANUTENÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTIVO - S e rv iço  de 

im p la n ta çã o  e o p e ra çã o  de  s is te m a  

in fo rm a tiza d o  e in te g ra d o  de  ge s tão  

de fro ta , co n te m p la n d o  m ód u lo  de 

g e re n c ia m e n to  e co n tro le  de 

m a n u te n çã o  p re ve n tiva  e co rre tiva , 

fo rn e c im e n to  de  peças, a ce ssó rio s  

e p n e u s /c â m a ra s  de  ar, se rv iço s  

e sp e c ia liz a d o s  em  ge ra l com o 

re tif ic a  de m o to res , la ta ria , p in tu ra , 

e s to fa m e n to , e lé trica , a lin h a m e n to  

e b a la n c e a m e n to  de rodas, 

d e s tin a d o s  aos v e íc u lo s  

a u to m o to re s  da  F ro ta  do C R M -F S .

25518
12

Meses R$ 19.868,00 R$
20.397,81

TOTAL GRUPO/LOTE 01 R$ 66.000,00 R$ 67.760,00
VALOR MÉDIO DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO % 2,67



1.1. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 2(dois) anos contados do(a) data de assinatura do contrato, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.3. O serviço é enquadrado como continuado nos termos previstos nos artigos 15 da IN N° 05/2021.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das 
informações básicas deste termo de referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. A Contratada deve atender no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental previstos no 
caput do art. 5° da Lei n° 14.133/21, na Instrução Normativa SLTI/MPOG n.° 01, de 19/01/2010, pela Lei 
n° 12.305/10, e demais legislações vigentes.

4.1.2. Além disso, a mesma deve credenciar, preferencialmente, estabelecimentos que estejam 
plenamente adequados às respectivas legislações relacionadas a sustentabilidade e correlatas vigentes, 
inclusive, referente ao abastecimento de combustíveis e descarte de embalagens de óleos lubrificantes, 
pós consumo, e demais produtos e serviços relacionados ao objeto a ser licitado (artigo 33, inciso IV, da 
Lei n° 12.305/2010 -  Política Nacional de Resíduos Sólidos e Resolução CONAMA n° 362, de 
23/06/2005), observar em todo caso o GUIA NACIONAL DE CONTRATAÇÕES SUSTENTÁVEIS.

4.1.3. É responsabilidade da CONTRATADA orientar e fiscalizar para que os estabelecimentos 
credenciados ofertem materiais, equipamentos, insumos e serviços de acordo com os critérios de 
sustentabilidade exigidos em lei e regulamentos do CONAMA.
Indicação de marcas ou modelos (art. 41, inciso I, da Lei n° 14.133, de 2021)

4.2. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou 
modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares:

4.3. Para o serviço de manutenção deverão serem utilizadas peças originais da Marca Chevrolet 
compatíveis com os veículos de Modelo SPIN e da marca RENAULT compatível com o veículo de Modelo 
DUSTER.



Da exigência de carta de solidariedade

4.4. Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo 
fabricante, que assegure a execução do contrato.

Subcontratação

4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria

4.7. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: Após assinatura do contrato e da emissão da ordem de serviço.

5.1.2. O Sistema Tecnológico, a ser fornecido e implantado pela CONTRATADA, deverá constituir-se 
de um sistema de gestão integrado de sistema informatizado e integrado de gestão de frota, 
contemplando modulo de gerenciamento e controle de aquisição de combustíveis, filtros, aditivos, óleos 
lubrificantes, lavagem e borracharia e modulo de gerenciamento e controle de aquisição de manutenção 
preventiva e corretiva, fornecimento de pecas, acessórios e pneus/câmaras de ar, serviços 
especializados em geral como retifica de motores, lataria, pintura, estofamento, elétrica, alinhamento 
e balanceamento de rodas, para a frota de veículos e utilitários automotores, através de 
estabelecimentos credenciados pela CONTRATADA, através de um cartão magnético para cada 
veículo, ou outra tecnologia que substitua.

5.1.3. Para execução dos serviços o sistema informatizado via internet - WEB, deverá possibilitar a 
obtenção de orçamentos dos materiais e serviços especializados de manutenção por intermédio da rede 
de lojas, oficinas e estabelecimentos diversos credenciados pela CONTRATADA, para atender aos 
veículos automotores pertencentes a frota da CONTRATANTE.

5.1.4. Cada condutor deverá ter sua identificação validada durante a execução de qualquer operação 
realizada na rede de postos e oficinas credenciados pela CONTRATADA, sendo de sua responsabilidade 
a solução técnica que identifique o condutor do veículo no ato da operação e coíba com agilidade e 
segurança as eventuais utilizações não autorizadas;

5.1.5. A critério da CONTRATANTE e de acordo com a necessidade poderão ser solicitados à 
CONTRATADA novos cartões, não recaindo sobre essa solicitação ou sobre o fornecimento inicial dos 
cartões previstos qualquer ônus para a Administração.

5.1.6. Para implantação do sistema não será permitida modificação e/ou instalação de equipamentos nos 
veículos automotores, salvo com expressa e justificada autorização da Administração.

5.1.7. O prazo para atendimento, solução de problemas e assistência técnica, relativo ao software 
fornecido deverá ser inferior a 48(quarenta e oito) horas.



5.1.8. No caso de impossibilidade temporária de se efetuar a transação por meio eletrônico, a rede 
credenciada deverá aceitar transações e processos de contingência para garantir a continuidade dos 
serviços contratados.

5.1.9. Os serviços de manutenção compreendem todos os serviços executáveis na rede credenciada, 
em oficinas ou concessionárias de automóveis e classificam-se em:

5.1.9.1. Operacional: Conjunto de atividades que consiste em sanar leves imperfeições constatadas, 
tais como, funcionamento do motor, níveis de água da bateria e do radiador, combustíveis e óleos, 
pneus e rodas, freios, luzes, cinto de segurança, extintor de incêndio, etc.

5.1.9.2. Periódica / Preventiva: Sistemática regular de revisões e serviços para garantir as melhores 
condições de desempenho do veículo, no que se refere a seu funcionamento, rendimento e segurança, 
assim como, prevenir a ocorrência de defeitos que possam redundar em danos nos componentes, ou 
mesmo na sua paralisação. Essencialmente refere-se à substituição de peças ou componentes 
antes que atinjam a idade em que passam a ter risco de quebra. A base científica da MP é o 
conhecimento estatístico da taxa de defeito das peças, equipamentos ou sistemas ao longo do tempo.
A NBR 5462 de 1994 define como Preventiva a manutenção efetuada em intervalos predeterminados, 
ou de acordo com critérios prescritivos, destinada a reduzir a probabilidade de falha ou a degradação 
do funcionamento de determinado item.
5.1.9.3. Corretiva: Visa tornar operacional o veículo ocasionalmente desativado em decorrência de 
defeitos, bem como reparar avarias. Segundo a NBR 5462 (1994) é a “efetuada após a ocorrência de 
uma pane, destinada a recolocar um item em condições de executar uma função pretendida”, ou seja, 
é toda manutenção que visa à correção de falhas em equipamentos, componentes, módulos ou 
sistemas, visando restabelecer sua função.

5.1.10. Os serviços de manutenção operacional, periódica e corretiva abrangem todos os componentes 
dos veículos, incluindo motor, câmbio, suspensão, direção, freios, alimentação de combustível, sistema 
elétrico, escapamento, lataria, bancos, estofamento, itens de segurança (extintores, air bag), ar 
condicionado, etc.

5.1.10.1. A manutenção operacional inclui regulagens e ajustes, substituição e complementação de 
fluídos e lubrificantes, substituição de componentes sujeitos a desgaste natural (pastilhas de freio, 
pneus, conserto de pneus, lâmpadas, fusíveis, etc.) ou vencimento de validade (extintores de incêndio, 
etc.).

5.1.10.2. A manutenção periódica é de caráter preventivo e deverá ser realizada com a periodicidade 
recomendada pelos fabricantes e de acordo com as especificações dos mesmos, sempre mediante 
solicitação da CONTRATANTE.

5.1.10.3. A manutenção corretiva inclui os defeitos originados por término de vida útil dos 
componentes, por defeitos em peças ou sistemas e por motivo de colisão.

6. DOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO
6.1. Os serviços de gerenciamento de frota deverão prover a utilização de software, cartões magnéticos 
equipamentos necessários à realização de abastecimentos (Gasolina Comum, Gasolina Aditivada; 
Etanol) em rede de postos de combustíveis credenciada pela CONTRATADA, dos veículos automotores 
da frota oficial do CRM-ES:



6.1.1. Nos casos de falha dos equipamentos periféricos da rede credenciada ou dos cartões dos 
veículos/ou tecnologia que substitua e da ocorrência de situações adversas como falta de energia 
elétrica, a CONTRATADA deverá disponibilizar procedimento contingencial, através de serviço de 
atendimento ao cliente, que consiste na obtenção, por telefone, por parte da rede credenciada, do número 
da autorização de serviço a ser transcrito para formulário específico da CONTRATADA, visando garantir 
a manutenção das informações necessárias ao controle e gestão dos abastecimentos e não 
comprometer a continuidade das atividades operacionais da CONTRATANTE.

6.1.1.1. Níveis de atendimento:
Atendimento 24 horas, 7 (sete) dias por semana -  SAC 
Atendimento personalizado e preferencial -  Suporte

6.2. A CONTRATANTE fornecerá à CONTRATADA, após a assinatura do contrato, o cadastro completo 
e atualizado dos veículos automotores e centro de custo (Unidade Gestora), contendo os seguintes 
dados:

I - Placa;
II - Marca;
III- Tipo;
IV- Chassi;
V - Combustível;
VI - Ano de fabricação;
VII - Lotação (Unidade);
VIII - Capacidade do tanque;
IX - Hodômetro;
X - Nome, registro funcional e Unidade dos condutores.

6.3. O Sistema Tecnológico Integrado viabilizará o pagamento do abastecimento de combustíveis, 
sendo que, para tal, os veículos automotores terão seu próprio cartão magnético (ou outra tecnologia 
que substitua) e cada condutor deverá ter sua identificação validada durante a execução de qualquer 
operação realizada na rede de estabelecimentos credenciados pela CONTRATADA, sendo de 
responsabilidade da mesma a solução que iniba ou identifique com agilidade e segurança eventuais 
utilizações não autorizadas.

6.4. Durante a execução do contrato, a CONTRATANTE poderá incluir ou excluir veículos automotores 
conforme sua necessidade e conveniência.

6.5. A CONTRATADA deverá confeccionar os cartões magnéticos (ou outra tecnologia) imprimindo em 
cada um a identificação da CONTRATANTE, o modelo e a placa do veículo.
6.5.1. Por solicitação do Gestor do Contrato, a CONTRATADA deverá substituir em, no máximo, 5 
(cinco) dias úteis, os cartões magnéticos que:

6.5.1.1. Tenham perdido a validade;
6.5.1.2. Apresentem defeito que impeça a sua utilização;
6.5.1.3. Tenham sido extraviados.
6.5.1.4. O sistema contratado deverá permitir o bloqueio / desbloqueio / troca de senha em tempo real 
para gerenciamento, acompanhamento e ações proativas por parte da CONTRATANTE;

6.5.1.5. A recuperação e o processamento das informações relativas às operações realizadas por 
cada um dos veículos automotores deverá ser descentralizada e automática, quando do retorno dos 
veículos automotores à base da unidade;



6.5.1.6. A CONTRATANTE deverá estabelecer para cada veículos e utilitários automotores da sua 
frota um limite de utilização do cartão para o abastecimento, que não poderá ser ultrapassado sem 
expressa autorização do Administrador do Contrato. Os atendimentos realizados pela rede 
credenciada sem a devida cobertura de crédito serão de total responsabilidade da CONTRATADA;

6.6. O sistema contratado deverá possibilitar o controle e gestão de consumo e custos, que ficará a 
cargo do Gestor do Contrato, devendo a CONTRATADA garantir que os preços dos combustíveis nas 
redes credenciadas não poderão ultrapassar os valores praticados à vista pelo mercado.

6.6.1. O sistema deverá emitir comprovante da transação contendo as informações a seguir, 
independentemente da solicitação do condutor.
I. Identificação do posto / oficina;
II. Identificação do veículo;
III. Hodômetro do veículo no momento do abastecimento;
IV. Tipo de Combustível;
V. A data e hora da Transação;
VI. Quantidade de litros de combustível;
VII. Valor da operação.

6.6.2. O software de Gestão de Abastecimento, os equipamentos periféricos e os cartões (ou 
tecnologia que substitua) da CONTRATADA deverão compreender:

6.6.2.1. Registro informatizado dos dados de abastecimento disponível para consulta via WEB, 
propiciando informações da data e hora do abastecimento;

6.6.2.2. Emissão de relatórios gerenciais, financeiros e operacionais que permitam o controle das 
despesas, condutores e consumo específico por veículo, além dos possíveis desvios em relação 
aos parâmetros adotados (Km/litro [mínimo e máximo]; intervalo de tempo entre transações; 
capacidade do tanque /veículo etc.);
6.6.2.3. Parametrização dos cartões com os dados necessários para identificação das 
características dos veículos automotores e equipamentos automotivos;

6.6.2.4. O fornecimento, sem ônus para a Administração, de cartões magnéticos (ou outra tecnologia 
que substitua) para cada veículo, devendo ainda permitir a emissão de novo cartão para os casos 
de perda ou extravio, cujo custo adicional deverá ser de responsabilidade da CONTRATANTE.

6.6.2.5. O cancelamento imediato do cartão, para os casos de perda ou extravio;

6.6.2.6. Identificação do condutor no momento da utilização dos serviços de abastecimento por meio 
de senha pessoal;

6.6.2.7. Os equipamentos periféricos necessários para operação do sistema, conforme a solução 
tecnológica utilizada pela CONTRATADA, os quais deverão ser disponibilizados, se necessário, 
para a CONTRATANTE sem qualquer ônus;

6.6.2.8. A CONTRATADA deverá capacitar e treinar os funcionários indicados pela CONTRATANTE 
no que se refere à operação do sistema de gerenciamento, controle e aquisição de abastecimento de 
maneira a se obter maior eficiência e eficácia na utilização do sistema.



6.6.2.9. A licitante vencedora deverá dispor de sistema tecnológico informatizado integrado para 
viabilizar o pagamento dos abastecimentos dos veículos com combustíveis, pelo uso de lubrificantes 
e de manutenções leves, junto aos postos de abastecimento credenciados.

7. DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO

7.1. O atendimento dos serviços de manutenção, bem como o fornecimento de materiais, deverá 
ocorrer por meio de rede de oficinas automotivas e pela rede de revendedores varejistas credenciados 
e disponibilizados pela CONTRATADA, em horário comercial, nas quantidades estabelecidas pelas 
unidades CONTRATANTES.

7.2. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas resultantes da implantação do sistema 
de gerenciamento eletrônico, instalações, manutenção, relatórios e outras decorrentes.

7.3. O software para administração e gerenciamento da frota, com intermediação para a manutenção 
preventiva e corretiva (de acordo com a contratação) deverá compreender, além das especificações 
detalhadas neste estudo, o disposto a seguir:

7.3.1. Fornecimento de relatórios gerenciais de controle das despesas de manutenção dos veículos 
e utilitários automotores, com dados das peças e acessórios fornecidos, da mão de obra utilizada, 
devendo identificar o veículo, o condutor, a data e o horário da transação;
7.3.2. Totalidade dos dados consolidados, de forma que se possam obter relatórios gerais e 
individuais por meio da internet;

7.3.3. A rede credenciada deverá emitir notas fiscais para fins de garantia do serviço prestado e a 
CONTRATADA, as respectivas notas fiscais / fatura para fins de pagamento pela CONTRATANTE;

7.3.4. O sistema tecnológico integrado viabilizará o pagamento do fornecimento das peças e 
acessórios e da mão de obra referente à execução do serviço de manutenção para a frota dos 
veículos automotores da Unidade CONTRATANTE, junto à rede credenciada, mediante aprovação 
prévia do serviço pelo Responsável da Unidade Administrativa;

7.3.5. Deverão ser instalados os equipamentos e softwares de gerenciamento da frota do sistema 
da proponente, permitindo parametrização de cartões e emissão de relatórios nas unidades 
CONTRATANTES.

7.3.6. O sistema deverá disponibilizar relatórios gerenciais de controle das despesas de manutenção 
nos veículos automotores da frota da Unidade Administrativa CONTRATANTE;

7.3.7. A solução apresentada deverá viabilizar o pagamento resultante da manutenção dos veículos 
automotores junto às oficinas;

7.3.8. O sistema de controle deverá ter permissão de acesso por meio da internet, com senha 
administrada por responsável designado da Unidade CONTRATANTE, permitindo parametrização 
de cartões e emissão de relatórios, encaminhamento de veículos automotores às oficinas 
credenciadas e todo o processo para aprovação de orçamento e recebimento dos serviços;

7.3.9. A CONTRATADA deverá providenciar a entrega das notas fiscais / faturas de cobrança, de 
acordo com as solicitações, junto à Unidade CONTRATANTE;



7.3.10. Os serviços deverão ser gerenciados por sistema de controle informatizado via web, 
mediante uso de sistema operacional (software) e cartões, magnéticos ou eletrônicos, ou outro tipo 
de cartão que permita a realização dos serviços, fornecido pela CONTRATADA;

7.3.11. Os serviços deverão ser prestados aos seguintes veículos automotores:
I- Veículos automotores pertencentes à atual frota oficial do Órgão/Unidade;
II- Veículos automotores que venham ser acrescidos ou substituídos na frota atual;

7.4. DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA
7.4.1. Manutenção Preventiva -  compreende todos os serviços executáveis em oficinas mecânicas 
reparadoras, concessionárias de automóveis ou nos postos de abastecimento (de acordo com o 
serviço), obedecendo-se às recomendações do fabricante do veículo
São exemplos de manutenção preventiva:

7.4.1.1. Serviços de troca e remendo de pneus;
7.4.1.2. Alinhamento e balanceamento de rodas;
7.4.1.3. Serviços de cambagem, cáster e convergência;
7.4.1.4. Serviços de desempeno de rodas;
7.4.1.5. Troca de óleo de motor, câmbio e diferencial, óleo de freio, líquido de arrefecimento;
7.4.1.6. Lubrificação de veículos e utilitários automotores;
7.4.1.7. Lavagem simples e completa em automóveis leves;
7.4.1.8. Lavagem geral com polimento, aspiração e lubrificação em automóveis leves;
7.4.1.9. Reposição de palhetas de limpador, correias de alternador/gerador, etc.;
7.4.1.10. Substituição de itens do motor;
7.4.1.11. Limpeza de motor e bicos injetores;
7.4.1.12. Regulagens de bombas e bicos injetores;
7.4.1.13. Serviços de borracharia em geral;
7.4.1.14. Outros serviços constantes no manual dos veículos e utilitários automotores e/ou 
equipamentos.

7.5. DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA
7.5.1. Manutenção Corretiva -  compreende todos os serviços executáveis em oficinas mecânicas 
reparadoras ou concessionárias de automóveis, que venha a ocorrer fora dos períodos estabelecidos 
para execução das manutenções preventivas, para correções de defeitos aleatórios resultantes de 
desgaste e/ou deficientes de operação, manutenção e fabricação, garantindo a operacionalidade do 
veículo, além de preservar a segurança de pessoas e materiais.

7.5.2. São exemplos de manutenção corretiva:
7.5.2.1. Serviços de retífica de motor;
7.5.2.2. Montagem e desmontagem de jogo de embreagens;
7.5.2.3. Serviços de instalação elétrica;
7.5.2.4. Serviços no sistema de injeção eletrônica;
7.5.2. 5.Capotaria;
7.5.2.6. Tapeçaria;
7.5.2.7. Funilaria e pintura;
7.5.2.8. Serviços no sistema de arrefecimento;
7.5.2.9. Serviços no sistema de ar-condicionado;
7.5.3. O atendimento dos serviços deverá ser prestado pela rede de centros automotivos ou oficinas 
credenciadas pela CONTRATADA;

7.5.4. A rede de serviços especializada deverá conter - num raio máximo de 20 (vinte) quilômetros



da sede da Unidade Gestora - postos de abastecimento e centros automotivos ou oficinas que 
realizem, no mínimo, os serviços de mecânica em geral, funilaria e sistema elétrico automotivo;

7.5.5. O sistema deverá possibilitar à CONTRATANTE adquirir por meio da rede credenciada da 
CONTRATADA quaisquer peças, componentes, acessórios e outros materiais de uso automotivos 
solicitados, sejam eles distribuídos ou comercializados pelo fabricante ou montadora dos veículos 
e utilitários automotores e/ou por meio de rede de concessionárias, ou pelo comércio e indústria 
automotivos e afins, definidas pelas seguintes características e procedências:

7.5.5.1. Originais, genuínos, produzidos e ou embalados e com controle de qualidade do fabricante 
ou montadora do veículo e constantes de seu catálogo, ou;

7.5.5.2. Originais, do fabricante fornecedor da montadora dos veículos e utilitários automotores, 
atendidos os mesmos padrões e níveis de qualidade por esta exigidos, recomendados ou indicados 
e constantes de seu catálogo; ou

7.5.5.3. De Outros fabricantes, cujo produto atenda os níveis de qualidade e aplicabilidade 
recomendados ou indicados pelo fabricante ou montadora do veículo, constantes ou não de seu 
catálogo, sob solicitação ou autorização formal da Administração.

7.5.5.4. Fabricantes cujo produto atenda os níveis de qualidade e aplicabilidade recomendados ou 
indicados pelo fabricante ou montadora do veículo, constantes ou não de seu catálogo, sob 
solicitação ou autorização formal da Administração.

7.5.6. A CONTRATADA deverá fornecer para a CONTRATANTE, por meio do sistema informatizado 
no mínimo três orçamentos dos serviços necessários a serem aplicadas no veículo, a relação das 
peças, componentes e materiais a serem trocados, bem como o custo do serviço e preços líquidos, 
para aprovação da Unidade.

7.5.7. Caberá a CONTRATANTE o ônus pelas peças automotivas que eventualmente necessitarem 
ser trocadas e pelos serviços a serem realizados, cujos preços devem estar de acordo com os 
praticados no mercado, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE, às suas expensas, 
providenciar diretamente no mercado o conserto do veículo oficial, caso julgue mais vantajoso para a 
Administração;

7.5.8. O sistema deverá possibilitar à CONTRATANTE adquirir, por meio da rede credenciada, 
serviços de socorro mecânico quando os veículos e utilitários automotores da frota oficial não 
puderem trafegar, em consequência de defeitos mecânicos, elétricos ou quaisquer avarias ou panes 
ocorridas;

7.5.9. Para execução dos serviços técnicos de manutenção da frota, a CONTRATANTE utilizará 
preferencialmente as oficinas credenciadas pela CONTRATADA que disponham dos seguintes 
requisitos mínimos:

7.5.9.1. Possuir, preferencialmente, microcomputador, impressora e conexão à internet;

7.5.9.2. Disponibilizar boxes de serviços cobertos e delimitados em pátio pavimentado, dotados 
preferencialmente de bancadas de alvenaria com revestimento cerâmico ou com chapas de metal;

7.5.9.3. Possuir equipamentos eletrônicos apropriados para aferições e regulagem de motores;



7.5.9.4. Dispor de ferramentas atualizadas para atendimento da frota da respectiva categoria de sua 
responsabilidade;

7.5.9.5. Dispor de área física adequada à prestação dos serviços de manutenção;

7.5.9.6. Dispor de equipe técnica preferencialmente uniformizada;

7.5.9.7. Executar os serviços de manutenção preventiva e corretiva de acordo com sua 
especialidade, com fornecimento de peças, componentes e demais materiais destinados à 
manutenção da frota de veículos automotores da Unidade Gestora, nas suas instalações, 
independente da marca do veículo;

7.5.9.8. Executar os serviços solicitados, com pessoal qualificado, mediante o emprego de técnica 
e ferramental adequados;

7.5.9.9. Os requisitos mínimos elencados poderão ser dispensados nas cidades que 
comprovadamente apresentem dificuldades no credenciamento de oficinas mecânicas, devido a 
poucos interessados ou restrição do quantitativo de empresas do ramo.

7.5.9.10. Na prestação dos serviços, a credenciada deverá:

7.5.9.10.1. Devolver os veículos automotores para CONTRATANTE em perfeitas condições de 
funcionamento;

7.5.9.10.2. Executar fielmente, dentro das melhores normas técnicas, os serviços que lhe forem 
confiados, de acordo com as especificações de fábrica e rigorosa observância aos demais detalhes 
emanados e ou aprovados pela Unidade Gestora, bem como executar tudo o que não for 
explicitamente mencionado, mas que seja necessário à perfeita execução dos serviços e desde que 
aprovado pelo Responsável designado;

7.5.9.10.3. No caso de mau atendimento, a Unidade Gestora não mais utilizará os serviços 
prestados pela oficina credenciada da CONTRATADA, devendo esta ser comunicada dos fatos que 
motivaram a decisão, a fim de impedir os serviços do estabelecimento no sistema;

7.5.9.10.4. Permitir que a Unidade Gestora realizasse fiscalização da execução dos serviços a 
serem prestados pela oficina credenciada;

7.5.9.10.5. Somente utilizar peças, materiais e acessórios genuínos, similares ou aqueles acertados 
entre a Unidade Gestora (CONTRATANTE) e a rede credenciada de estabelecimentos, desde que 
atendidas às recomendações do fabricante do veículo e não podendo valer-se em nenhuma 
hipótese de itens recondicionados, salvo nos casos excepcionais com autorização expressa da 
Unidade Gestora. As peças, materiais e acessórios deverão ter garantia mínima de 90 (noventa) 
dias, excetuando-se aquelas peças que tenham garantia especificada;

7.5.9.10.6. Atender com prioridade as solicitações da CONTRATANTE referente à execução dos 
serviços;

7.5.9.10.7. Não aplicar materiais/serviços sem prévia autorização, bem como prestar todos os 
esclarecimentos que forem solicitados pela Unidade Gestora;

7.5.9.10.8. Disponibilizar local adequado para inspeção prévia de todas as peças a serem



substituídas nos veículos e utilitários automotores, devendo fornecer a relação delas e seus 
respectivos códigos, que serão verificados por servidor ou Comissão especialmente designada pela 
autoridade competente da Unidade Gestora;

7.5.9.10.9. Receber e inspecionar o veículo da Unidade Gestora;

7.5.9.10.10. Executar os serviços mediante prévia autorização e por meio da emissão de Ordem de 
Serviço -  OS - via internet, aprovada pela Unidade Gestora por intermédio do sistema de 
gerenciamento informatizado;

7.5.9.10.11. Disponibilizar profissionais qualificados para prestar os serviços de forma regular e 
eficiente;

7.5.9.10.12. Reparar, corrigir, substituir, desfazer e ou refazer à sua custa e risco, no total ou em 
parte e dentro de um prazo não maior que o original, as peças substituídas e os serviços recusados 
pela CONTRATANTE por execução com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições 
ou, decorrentes de sua culpa, inclusive por emprego de mão de obra, peças, acessórios ou 
materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que tal fato possa ser invocado para justificar 
qualquer cobrança adicional, mesmo nas aquisições e serviços recebidos pela CONTRATANTE, 
mas cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação e/ou dentro do prazo de garantia;

7.5.9.10.13. Entregar o veículo, logo após a conclusão dos serviços, com todas as peças e 
componentes substituídos para conferência da CONTRATANTE;

7.5.9.10.14. Providenciar termo de vistoria prévia, devendo fornecer uma via para a Unidade Gestora 
solicitante e responsabilizar-se civil e penalmente por qualquer descumprimento das disposições 
legais, inclusive por acidentes decorrentes da ação ou omissão que ocorram durante a realização 
dos serviços aprovados na OS via sistema.

7.6. DOS SERVIÇOS DE E SOCORRO MECÂNICO:

7.6.1. O prazo máximo para atendimento de chamados / solicitações será:
7.6.1.1. No perímetro urbano da Capital e municípios com população acima de 100 (cem) mil 
habitantes: 1 (uma) hora;

7.6.1.2. Em outras regiões do Estado: 2 (duas) horas para cada 100 km, ou fração, de distância 
entre a localização do veículo e o município de destino indicado pela CONTRATANTE.

7.6.1.3. No caso de prestação de serviços de SOCORRO MECÂNICO, a autorização verbal do 
Fiscal de Contrato, via telefone, bastará para que a credenciada da CONTRATADA inicie a 
prestação do serviço, quando a urgência da situação o demandar.

7.6.1.4. Nos serviços de socorro mecânico deverá ser preenchido check-list.

7.6.1.5. O termo socorro mecânico deve ser entendido como a ida até o local da ocorrência, e reparo, 
ainda que paliativo, mas sem comprometimento da segurança de trânsito, ou reparo definitivo no 
local, nos casos de serviços mais simples. Entretanto, nos casos de serviços que envolvam maior 
complexidade, em que somente a estrutura da oficina permita o reparo, deverá a CONTRATADA 
efetuar o reboque até o endereço do estabelecimento a realizar os serviços de manutenção. No 
caso de pequenos reparos que possam ser feitos no local, o Fiscal de Contrato poderá dar sua



anuência para execução do serviço, depois de informado previamente dos custos aproximados com 
peças e mão de obra que coloquem o veículo em condições de mobilidade.

7.6.1.6. A Credenciada pela CONTRATADA poderá submeter o serviço de socorro mecânico, sem 
prévia autorização da CONTRATANTE responsabilizando-se integralmente pela qualidade dos 
serviços.

7.7. DOS SERVIÇOS DE LAVAGEM
7.7.1. O serviço de lavagem compreende a lavagem interna e externa do veículo da 
CONTRATANTE com a utilização de produtos adequados, aplicação de cera em sua lataria e 
respectivo polimento.

7.7.2. São exemplos de lavagem:
7.7.2.1. Lavagem simples e completa em automóveis leves;
7.7.2.2. Lavagem geral com polimento, aspiração e lubrificação em automóveis leves.

7.7.3. A CONTRATADA poderá submeter o serviço de lavagem a terceiros, com prévia 
autorização da CONTRATANTE, responsabilizando-se integralmente pela qualidade dos serviços 
prestados.
7.7.4. A entrega do veículo deverá ocorrer em até 4 (quatro) horas a partir da disponibilização do 
mesmo pela CONTRATANTE. Casos excepcionais serão avaliados pela fiscalização do contrato.

7.8. DOS RELATÓRIOS GERENCIAIS
7.8.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar acesso ao Software de Gestão de Abastecimento e 
Manutenção em níveis de acessos compatíveis ao modelo definido pela CONTRATANTE, a qual 
deverá estabelecer o nível de permissão (consulta / administração) do acesso ao Software de 
Gestão de Abastecimento e Manutenção, podendo um ou mais usuários ter acesso completo ou 
parcial a toda frota.

7.8.2. Os relatórios disponibilizados pela CONTRATADA deverão conter, no mínimo, as seguintes 
informações acumuladas:

7.8.2.1. Relação dos veículos e utilitários automotores por prefixo, placa, marca, modelo, tipo de 
combustível, ano de fabricação, base da Unidade Administrativa, para ambos os itens contratados;

7.8.2.2. Para a operação de abastecimento de combustível: o histórico das operações realizadas 
pela frota contendo, data e hora do abastecimento, identificação do estabelecimento, identificação 
do condutor, identificação do veículo (placa, marca, modelo, ano de fabricação), quilometragem 
(hodômetro) do veículo no ato do abastecimento, tipo de combustível abastecido, quantitativo de 
litros abastecido, valor por litro e total adquirido, média de consumo (quilometragem por litro de 
combustível), subtotal disponível no cartão, quilometragem percorrida por veículo, histórico das 
operações realizadas por usuário previamente autorizado pela Unidade Gestora, histórico das 
operações realizadas por estabelecimento credenciado, preço médio pago por tipos de combustível 
consumidos pela frota, volume de gastos realizados por tipos de combustível, indicação dos veículos 
e utilitários automotores que apresentarem distorções em termos de quilometragem e consumo de 
combustíveis e despesas realizadas por base operacional (Unidade Gestora), cadastro dos veículos 
e utilitários automotores, condutores;

7.8.2.3. Para a operação de manutenção dos veículos automotores: o histórico das operações 
realizadas pela frota contendo data do serviço, hora de entrada e saída do estabelecimento, preço



unitário do serviço de lavagem (simples ou completa), dos valores cobrados, quilometragem do 
veículo (hodômetro) no ato do serviço, identificação do estabelecimento, relatório gerencial contendo 
a projeção gráfica dos gastos a ser atualizado a cada operação realizada via sistema, em tempo 
real ou no prazo máximo não superior a 24 (vinte e quatro) horas a partir da operação, 
cadastro dos veículos e utilitários automotores, condutores e respectiva Unidade Gestora.

7.8.3 A composição dos relatórios deverá ser submetida à apreciação da Administração para 
adequação às necessidades administrativas;

7.8.4. O sistema de controle informatizado deverá permitir a consulta e a emissão completa e por 
localidade da rede de postos credenciados pela CONTRATADA, bem como o credenciamento de 
novos postos a pedido da Administração;

7.8.5. A operação, registro e tratamento das informações deverão ser efetuados eletronicamente, 
mediante o uso de equipamentos especiais de gravação e leitura de dados em cartões magnéticos;

7.8.6. A CONTRATADA deverá fornecer para cada veículo um cartão único, parametrizado (ou outra 
tecnologia), vinculado à placa, de forma que impeça o abastecimento ou a manutenção do veículo 
sem a posse deste, mesmo que esteja de posse de cartão pertencente a outro veículo da frota da 
instituição;
7.8.7. A CONTRATADA deverá ainda disponibilizar senhas pessoais aos condutores, de modo a 
identificá-los por ocasião da realização dos serviços (abastecimento ou manutenção), bem como 
fornecer novas vias dos cartões em caso de extravio, perda ou roubo;

7.8.8. O cupom fiscal emitido pelos postos de gasolina deverá indicar, no mínimo, o número do 
cartão do veículo, a identificação do motorista, a localidade do abastecimento e o combustível ou 
serviço realizado;

7.8.9. A CONTRATADA deverá apresentar em seus relatórios gerenciais a placa do veículo ou o 
código correspondente, a identificação do motorista, local, data, hora, quantidade de litros de 
combustível, tipo de combustível, preço unitário do combustível, preço unitário do serviço, valor 
cobrado, quilometragem do veículo e eventuais inconsistência da operação realizada;

7.8.10. Cada condutor autorizado pela Administração deverá ser identificado por senha própria a ser 
utilizada para validar o serviço executado na rede de postos, centros automotivos e oficinas 
credenciadas;

7.8.11. A CONTRATADA deverá possibilitar por meio do sistema informatizado, via WEB, a 
realocação de limites entre os veículos automotores componentes da frota da CONTRATANTE 
sempre que necessário para adequar os níveis de gestão às suas necessidades operacionais;

7.8.12. A CONTRATADA deverá manter os saldos constantes dos cartões para ser utilizado no mês 
subsequente, mesmo que possua a opção de limite próximo mês;

7.8.13. A realocação dos limites dos cartões individuais deverá estar disponível em tempo real ou, 
imediatamente subsequente ao pedido de realocação;



7.8.14. A CONTRATADA deverá disponibilizar um canal direto por telefone para dirimir quaisquer 
dúvidas e solucionar problemas que por ventura possa ocorrer. A realocação deve ser realizada pelo 
gestor da na sede da CONTRANTE.

7.9. DA REDE DE ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS
7.9.1. A CONTRATADA deverá dispor de ampla rede de estabelecimentos conveniados (postos, 
concessionárias, oficinas automotivas, autopeças) em todo o estado do Espírito Santo em até 30 
(trinta) dias após assinatura do contrato e durante a vigência do mesmo, o mínimo de:

7.9.1.1. A quantidade mínima de 05 (cinco) postos credenciados, durante toda vigência contratual, 
para:
7.9.1.1.1. Capitais de Estados;
7.9.1.1.2. Municípios com no mínimo 100 (cem) mil habitantes.

7.9.1.2. A quantidade mínima de 03 (três) postos credenciados, durante toda a vigência contratual, 
para:
7.9.1.2.1. Municípios com até 100 (cem) mil habitantes.

7.9.1.3. A quantidade mínima de 06 (seis) oficinas, sendo 3 (três) para serviços de mecânica e 3 
(três) para serviços de funilaria, durante toda vigência contratual, para:
7.9.1.3.1. Capitais de Estados;
7.9.1.3.2. Municípios com no mínimo 100 (cem) mil habitantes.

7.9.1.4. A quantidade mínima de 04 (quatro) oficinas, sendo 2 (duas) para serviços de mecânica e 
2 (duas) para serviços de funilaria, durante toda vigência contratual, para:
7.9.1.4.1. Municípios com até 100 (cem) mil habitantes.

7.9.1.5. A quantidade de 05 (cinco) autopeças credenciadas, durante toda vigência contratual, para:

7.9.1.5.1. Capitais de Estados;
7.9.1.5.2. Municípios com no mínimo 100 (cem) mil habitantes.

7.9.1.6. A quantidade mínima de 03 (três) autopeças credenciadas, durante toda vigência contratual, 
para:
7.9.1.6.1. Municípios com até 100 (cem) mil habitantes.

7.9.1.7. Nas cidades sedes dos Órgãos/Unidades, onde não houver o número mínimo exigido, serão 
aceitos estabelecimentos localizados nos municípios limítrofes.

7.9.1.8. Será dispensada esta exigência na situação em que comprovadamente não houver nas 
cidades o mínimo de estabelecimentos exigidos, situação em que será admitido o credenciamento de 
pelo menos um estabelecimento.

7.9.1.8.1. A rede credenciada fornecerá os seguintes combustíveis: gasolina comum ou aditivada, 
álcool (Etanol) e aditivos.



7.9.1.9. A CONTRATADA é a única responsável pelo pagamento aos postos credenciados pelo valor 
efetivamente consumido, não respondendo, em nenhuma hipótese, a CONTRATANTE, nem 
solidária e nem subsidiariamente, por esse pagamento;

7.9.1.10. O credenciamento de novos postos, conforme a necessidade da CONTRATANTE deverá 
ser efetivada pela CONTRATADA no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data da solicitação; 
Os postos credenciados deverão possuir nas suas instalações área suficiente para movimentação e 
manobras necessárias ao abastecimento dos tipos / modelos dos veículos automotores pertencentes 
à frota da CONTRATANTE;

7.9.1.11. A CONTRATADA deverá fiscalizar os serviços prestados pela rede de postos e oficinas 
credenciadas objetivando garantir um nível satisfatório de qualidade, compreendendo a 
disponibilização dos equipamentos, horários de funcionamento, presteza no atendimento, etc.

7.9.1.12. Deverá haver o credenciamento mínimo de uma concessionária autorizada das marcas dos 
veículos automotivos indicados, ou de outras marcas por ocasião de alteração da frota, nas cidades 
sedes dos Órgãos/Unidades, salvo na hipótese em que não houver, comprovadamente, 
concessionárias estabelecidas, devendo a CONTRATADA providenciar o credenciamento na 
localidade mais próxima.

7.9.1.13. A CONTRATADA deverá acompanhar a divulgação dos postos de abastecimento 
autuados e/ou interditados pela Agência Nacional de Petróleo - ANP por problemas de qualidade 
do combustível fornecido, e divulgar imediatamente aos gestores dos contratos formalizados. 
Deverá, também, caso algum dos postos credenciados conste na relação divulgada pela ANP, 
providenciar, se necessário, o novo credenciamento para substituir o anterior no prazo máximo de 
30 (trinta) dias;

7.10. DA IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
7.10.1. A CONTRATADA deverá implantar o Sistema em todas as bases operacionais, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, contados a partir da assinatura do contrato.
7.10.2. O processo de implantação do Sistema pela CONTRATADA compreende as seguintes 
atividades para a operação de abastecimento de combustível:

7.10.2.1. Cadastramento dos veículos e utilitários automotivos;

7.10.2.2. Definição da logística da rede de postos credenciados;

7.10.2.3. Preparação e distribuição dos equipamentos periféricos;

7.10.2.4. Fornecimento à CONTRATANTE dos dados cadastrais da rede de postos credenciados;

7.10.2.5. Treinamento dos condutores e gestores;

7.10.2.6. Fornecimento dos cartões para os veículos e utilitários automotivos.

7.10.3. O processo de implantação do Sistema pela CONTRATADA compreende as seguintes 
atividades para a operação de manutenção da frota:

7.10.3.1. Cadastramento dos veículos e utilitários automotivos;



7.10.3.2. Definição da logística da rede credenciada;

7.10.3.3. Preparação e distribuição dos equipamentos periféricos;
7.10.3.4. Fornecimento à CONTRATANTE dos dados cadastrais da rede de oficinas/concessionárias 
/Autopeças credenc iados ;

7.10.3.5. Treinamento dos condutores e gestores;

7.10.3.6. Fornecimento dos cartões (ou outra tecnologia que substitua) para os veículos automotivos.

7.10.4. A CONTRATADA se responsabilizará pela execução dos serviços objeto da contratação 
através de seus recursos tecnológicos e equipes técnicas especializadas, segundo padrões de 
excelência sob aspecto da organização, eficiência, qualidade e economicidade.

7.10.5. Para o montante das peças a substituir, a CONTRATADA através da rede credenciada 
deverá fornecer orçamento contendo a relação de peças e valores para apreciação da 
CONTRATANTE, discriminando o preço de cada peça, o qual se limitará ao preço sugerido pela 
fabricante do veículo quando referir-se a original.

7.10.6. As oficinas e concessionárias integrantes da rede conveniada pela CONTRATADA deverão 
entregar à CONTRATANTE todas as peças substituídas e/ou inutilizadas nas embalagens das novas 
peças adquiridas, devidamente protegidas de qualquer vazamento de óleo tão logo executado e 
relação de peças utilizadas constando marca e modelo antes da efetiva aprovação dos serviços no 
sistema e ainda os certificados de garantia das novas peças, obedecidos os prazos estabelecidos 
neste e ou pelo fabricante.

7.10.7. As oficinas e concessionárias integrantes da rede conveniada pela CONTRATADA deverão 
fornecer garantia conforme estabelecido abaixo:

7.10.7.1. Para os veículos automotivos:

7.10.7.1.1. As peças, materiais ou acessórios a serem utilizados nos consertos dos veículos deverão 
ser sempre originais, compatíveis com o veículo, observada a garantia estipulada pelo fabricante, 
que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, a partir da emissão da(s) nota(s) fiscal (is), mesmo 
após o encerrado o contrato;
7.10.7.1.2. 06 (seis) meses ou 10.000 km (dez mil quilômetros), prevalecendo aquele que ocorrer 
primeiro, - para os serviços executados pelas oficinas credenciadas da CONTRATADA onde não 
houver utilização de peças, inclusive os que se referirem a peças de retifica de motor, lanternagem 
e pintura, a partir da emissão da(s) nota(s) fiscal (is), exceto alinhamento de direção e 
balanceamento que será de 30 (trinta) dias.

7.10.8. Os serviços serão executados com observância dos prazos, condições e valores constantes 
nas tabelas e ferramenta abaixo citadas, que deverão ser fornecidas à pela CONTRATADA após a 
assinatura do(s) instrumento(s) contratual (is):

7.10.8.1. Tabelas do Fabricante de Tempo Padrão de Reparos (hora-trabalho), para os serviços de 
mão de obra;

7.10.8.2. Tabela Oficial de Preços de Peças e Acessórios Novos e Genuínos, emitida pelos



fabricantes dos veículos.

7.10.8.3. Sistema eletrônico Audatex (utilizado pelas empresas autorizadas, seguradoras e 
reparadoras de veículos) ou sistema similar autorizado pela CONTRATANTE nacionalmente 
reconhecido para utilização de tabelas de Tempo Padrão.

7.10.9. A CONTRATADA deverá fornecer login e senha ao CONTRATANTE do Sistema eletrônico 
Audatex ou outro que substitua (utilizado pelas empresas autorizadas, seguradoras e reparadoras 
de veículos) ou sistema similar autorizado pela CONTRATANTE, sem nenhum custo adicional 
pelo referido serviço.

7.10.10. A CONTRATADA deverá garantir que o preço praticado pela sua rede credenciada para 
prestação de serviços de manutenção preventiva, corretiva, de garantia e os demais serviços e 
materiais objeto da presente contratação, será equivalente ao preço à vista descrito na tabela de 
preço e tabela de tempos padrão de reparos (tabela tempária) adotada pelo fabricante do veículo 
manutenido, aplicando-se após o desconto contratado.

7.10.11. A CONTRATANTE deverá adquirir as peças ou acessórios sendo considerada como critério 
de aceitabilidade além do preço, a proximidade do local de execução dos serviços, avaliando-se o 
custo/
benefício.

7.10.12. No caso de comprovada necessidade para aquisição de peça ou acessório original 
(material com as mesmas características, especificações e fabricante do que compõe a montagem 
original do veículo) que não seja contemplada com código da montadora (número de peça) na 
tabela de Preços Oficial da respectiva montadora, a cotação do menor preço ficará a cargo do(s) 
autoridade superior e/ou servidor designado pela Órgão/Unidade CONTRATANTE.

7.10.13. A fiscalização de preços ficará a cargo do(s) fiscal (is) designado(s) pelo Órgão 
CONTRATANTE, devendo a CONTRATADA garantir que os preços cobrados na rede credenciada 
terão como limite máximo o praticado nas autorizadas dos veículos e/ou com os valores médios 
praticados no mercado, o que for mais vantajoso a CONTRATANTE.

7.10.14. A base do cálculo do preço praticado para prestação de serviços de mecânica, elétrica, 
lanternagem, alinhamento e balanceamento e outros deverá ser de acordo com o tempo para a 
execução do serviço constante da Tabela de Tempos Padrão de Reparos adotados pela montadora 
de acordo com o modelo da viatura (código, descrição e tempo padrão de execução do serviço).

7.10.15. O prazo para execução dos serviços será informado em cada orçamento, obedecendo ao 
seguinte:

7.10.15.1. Para manutenção operacional e preventiva: máximo 48 (quarenta e oito) horas após a 
aprovação do respectivo orçamento;

7.10.15.2. Para manutenção corretiva: máximo 120 (cento e vinte) horas após a aprovação do 
respectivo orçamento, acrescido do prazo de entrega, pelo(s) fornecedor(es), da(s) peça(s) 
eventualmente necessária(s);



7.10.15.3. Para serviços especiais (assim considerados os serviços de manutenção corretiva 
especializada) não realizada pela CONTRATADA no prazo a combinar com a fiscalização do 
contrato, o qual deverá ser compatível com o total de horas despendidas para o conserto, conforme 
orçamento, tendo como base o tempo padrão de mão-de-obra.

7.10.15.4. O veículo da CONTRATANTE só poderá ser testado, num raio de até 20 km do local da 
execução dos serviços, com os distintivos do veículo cobertos por faixa ou adesivo com a inscrição 
“VEÍCULO EM TESTE”.

7.10.15.5. Determinados veículos poderão necessitar que sua manutenção seja efetuada em 
concessionária autorizada do respectivo fabricante do veículo, seja pela especificidade do serviço 
ou para fins de manutenção de sua garantia, sempre a critério da CONTRATANTE.

7.10.15.6. Os serviços de manutenção serão efetuados de acordo com as normas e padrões do 
fabricante, bem como de toda legislação aplicável, não só para contribuir para o aumento da vida 
útil do veículo, mas também para obedecer às normas legais em vigência.

7.10.15.7. A CONTRATADA deverá prestar contas e esclarecimentos sobre as peças e acessórios 
adquiridos e serviços subcontratados, fornecendo toda e qualquer informação a CONTRATANTE 
para regular acompanhamento da execução contratual.

7.10.15.8. Quando da entrega do veículo na oficina e no seu recebimento deverá ser preenchido 
Check-list, em formulário próprio, de duas vias, logo que chegar ao local, antes de iniciar qualquer 
atendimento ao veículo e no recebimento pelo GESTOR DA BASE, contendo no mínimo os 
seguintes dados:

7.10.15.9. identificação do veículo (marca, modelo, cor, ano e placa); data e hora do recebimento; 
nível de combustível e quilometragem; marca/modelo e estado de conservação dos pneus; citar os 
acessórios (rádio/CD, sinalizador automotivo, etc.), equipamentos obrigatórios macaco, chave de 
roda, estepe, extintor e triângulo), condições aparentes de sua lataria, carroceria e tapeçaria, 
pertences deixados no seu interior; descrição resumida dos serviços requeridos ou dos defeitos 
apresentados; validação do recebimento das peças substituídas, nome e assinatura do usuário e 
recebedor.

7.10.15.10. Deverão ser efetuadas no formulário de check-list ressalvas no momento do 
recebimento do veículo pela CONTRATADA, caso haja alguma divergência ou avaria.

7.10.15.10 .1. “check-list” para ter validade deverá ser assinado pelo usuário e recebedor.

7.10.15.11. Os serviços para manutenção dos veículos constantes deste é exemplificativo, não 
excluindo nenhum outro serviço necessário para o bom funcionamento do bem.

SERVIÇO DESCRIÇÃO

Mecânica Geral
Consiste em serviços de mecânica em motor, retífica, caixa de 
câmbio, caixa de direção, carburação e/ou bomba injetora e 
refil, injeção, velas, bomba e bicos injetores, turbina, sistema de 
freios e embreagem e todos os outros serviços afins.



Lanternagem
Consiste em serviços de troca e/ou conserto de lataria, 
assoalhos, para choques, carrocerias em alumínio (tipo baú), 
solda em geral e todos os outros serviços afins.

Pintura / Estufa
Consiste em serviços de pintura automotiva externa ou interna, 
com polimento, enceramento e/ou faixa de identificação do 
veículo, com secagem rápida, identificação visual e adesivagem 
de caracterização de viatura ostensiva e todos os outros 
serviços afins.

Capotaria
Consiste em serviços de substituição ou conserto de estofados 
e cobertura interna do veículo, incluindo tapeçaria, bem como a 
parte mecânica do funcionamento dos bancos, portas, cintos de 
segurança, borrachas das portas e todos os outros serviços 
afins.

Sistema Elétrico
Consiste no serviço de substituição ou conserto de partes 
elétricas dos veículos, revisão do sistema de sinalização 
identificadora, luz e som, (faróis, lâmpadas, condutores, 
comandos, setas, vidros elétricos, limpadores de para brisa e 
outros).

Sistema Hidráulico
Consiste em serviços de substituição ou conserto nos 
sistemas hidráulicos dos veículos (freios, direção e

outros)



Borracharia completa
Consiste em remendos, em pneus com e sem câmara de ar, 
troca de pneus, câmaras de ar, colocação de rodas, calotas e 
todos os outros serviços afins.

Balanceamento, Alinhamento 
Cambagem

Consiste em serviços de regulagem do sistema de 
rodagem do veículo e todos os outros serviços afins.

Suspensão
Consiste nos serviços de substituição e/ou consertos de 
amortecedores, estabilizadores, borrachas, calços, balanças, 
molas, pivôs, barra de direção e todos os outros serviços afins.

Instalação de Acessórios

Consiste nos serviços de instalação de qualquer acessório 
indispensável ao funcionamento ou segurança dos veículos, 
assim como, o conserto e instalação de acessórios de som e 
imagem, tapetes, equipamentos de segurança (triangulo 
sinalizador, chave de roda, cinto de segurança) e combate a 
incêndios, película de insufilm.

Vidraceiro
Consiste nos serviços de substituição dos vidros frontal, traseiro 
e lateral, retrovisores, borrachas dos vidros e portas e polimento 
dos para brisas e todos os outros serviços afins.

Chaveiro Confecção de chaves, codificação e outros serviços afins.

Ar condicionado
Consiste nos serviços de reparo do sistema de resfriamento do 
ar do interior do veículo, inclusive troca de gás, conserto e 
substituição do compressor, higienização, troca de 
componentes eletrônicos e todos os outros serviços afins.

Troca de Óleo
Consiste nos serviços de fornecimento e troca de óleo do 
motor, do câmbio e da direção hidráulica, com substituição dos 
elementos filtrantes (ar, combustível, óleo lubrificante). "

8. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

8.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

8.2. O CRM-ES possui em sua frota automotiva 03(três) veículos abaixo mencionados, até a data de elaboração 
do estudo técnico preliminar.



Descrição/Especificação Ano/Modelo Placa Tipo de 
Combustível

Km

Chevrolet /SPIN 1.8L AT LT - 
Automático

2019/2020 QRL5D02 Álcool/Gasolina 49.446

Chevrolet/SPIN 1.8L AT LT - 
Automático

2019/2020 QRL5D23 Álcool/Gasolina 71.394

Renault/DUSTER 1.6 Automático 
CVT

2023/2024 SGE2J94 Álcool/Gasolina 0 Km

9.MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial.

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila.

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato.

9.4.1. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros.

Preposto

9.5. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

9.6. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação do preposto da empresa, hipótese 
em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

9.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).



Fiscalização Técnica

9.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI);

9.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1° e Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, II);

9.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, 
III);

9.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, IV);

9.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 
22, V);

9.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto n° 11.246, de 
2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

9.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 
Decreto n° 11.246, de 2022).

9.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

9.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 
da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV).

9.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, II).

9.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, III).



9.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

9.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto n° 
11.246, de 2022, art. 21, X).

9.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VI).

9.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 
do contrato.

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

10.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme o 
disposto neste item.

10.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

10.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

10.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

10.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

10.1.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da 
prestação dos serviços.

10.1.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

10.1.3.1. O sistema de pontuação destina-se a definir os graus de pontuação para cada tipo de ocorrência.

10.1.3.2. As ocorrências são dispostas em seis níveis de descontos, conforme Tabela 1, atribuindo-se a cada 
nível uma pontuação determinada.

10.1.3.3. Serão registradas as ocorrências constatadas e a somatória dos pontos acumulados, pelo gestor do 
contrato, e efetuado o desconto no pagamento, conforme tabela de Descontos.

10.1.3.4. Os pontos acumulados em cada item da Tabela 2 são cumulativos aos pontos dos demais itens.

10.1.3.5. O acúmulo de pontos é mensal, sendo aplicado o desconto relativo às ocorrências do mês de 
prestação de serviços. A pontuação será zerada para o mês seguinte.

10.1.3.6. Caso haja o acúmulo acima de 15 pontos no mês, repetindo-se esse acúmulo por 3 (três) meses, 
consecutivos ou não, a cada intervalo de 12 (doze) meses, poderá ocasionar a rescisão contratual, além das



cominações legais e contratuais previstas, por revelar que a contratada não reúne condições para a prestação 
dos serviços contratados.

TABELA 1

Pontos Desconto

2,0 a 5,0 0,5% sobre o valor mensal total da fatura

5,1 a 8,0 1,0% sobre o valor mensal total da fatura

8,1 a 11,0 2,0% sobre o valor mensal total da fatura

11,1 a 14,0 3,0% sobre o valor mensal total da fatura

14,1 a 15,0 4,0% sobre o valor mensal total da fatura

15,01 ou mais 5,0% sobre o valor mensal total da fatura

TABELA 2

ITEM OCORRÊNCIA PONTUAÇÃO

1 Manter rede credenciada abaixo das quantidades mínimas 
estabelecidas.

1,00 por ocorrência

2 Disponibilizar sistema ou relatórios desatualizados ou 
incompletos.

1,0 ponto por ocorrência

3 Fornecer cartão (ou outra tecnologia que substitua) em 
desacordo com as especificações do Termo de referência.

0,5 ponto por item e por dia

4 Prover respostas às demandas formais dos Gestores e 
Fiscais em desacordo com as cláusulas contratuais.

0,5 ponto por item e por dia

5 Manter lista de rede credenciada desatualizada. 0,5 ponto por dia

6 Disponibilizar sistema com problemas técnicos, sem 
solucionar, em desacordo com o Termo de Referência, 
Contrato e Edital.

0,5 ponto por dia

7 Comunicação da CONTRATADA apresenta meios 
ineficientes e respostas morosas, inviabilizando meios de

1,0 ponto por ocorrência



sanar problemas, realizar orientações e demais 
providências cabíveis ao contrato de gerenciamento de 
frota.

8 Serviços prestados e produtos (combustíveis, óleos 
lubrificantes, peças, etc. ) fornecidos pelos credenciados em 
desacordo ao contrato de gerenciamento de frota.

1,0 ponto por ocorrência

10.2. Do recebimento

10.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02(Dois) dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei n° 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto n° 11.246, 
de 2022).

10.2.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

10.2.3.O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto n° 11.246, de 
2022).

10.2.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto n° 
11.246, de 2022).

10.2.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 
técnico e administrativo.

10.2.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho 
e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato.

10.2.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

10.2.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

10.2.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 
140 da Lei n° 14133, de 2021)

10.2.6.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.



10.2.6.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

10.2.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 
a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo.

10.2.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05(Cinco) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos:

10.2.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, 
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 
21, VIII, Decreto n° 11.246, de 2022).

10.2.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

10.2.8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas; e

10.2.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização.

10.2.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

10.2.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento.

10.2.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

10.2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

10.3. Liquidação

10.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, §2° da Instrução 
Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

10.3.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021



10.3.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

10.3.3.1. o prazo de validade;

10.3.3.2. a data da emissão;

10.3.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

10.3.3.4. o período respectivo de execução do contrato;

10.3.3.5. o valor a pagar; e

10.3.3.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

10.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

10.3.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line  ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 
14.133/2021.

10.3.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

10.3.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

10.3.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.3.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

10.3.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

10.4. Prazo de pagamento

10.4.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10(dez) dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77, de 
2022.

10.4.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA-IBGE de correção monetária.



10.5. Forma de pagamento

10.5.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.

10.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.

10.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.5.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

10.5.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.6. Cessão de crédito

10.6.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo 
com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de julho de 2020, conforme as 
regras deste presente tópico.

10.6.2. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de 
julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato 
administrativo.

10.6.3. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições 
de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a 
realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do 
cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com 
o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 
direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de 
maio de 2020.

10.6.4. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela 
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento 
e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público 
incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de 
pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e 
prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

10.6.5. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade do contratado.

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

11.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

11.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo Menor Taxa de 
Administração.



11.2. Regime de execução

11.2.1.O regime de execução da presente contratação é a empreitada por preço 
unitário, conforme Art. 6°, XXVIII da Lei 14.133/2021.

11.3. Exigências de habilitação

11.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

11.4. Habilitação jurídica

11.4.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

11.4.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;

11.4.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas- 
e-negocios/pt-br/empreendedor;

11.4.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal -  SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores;

11.4.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 
n.° 77, de 18 de março de 2020.

11.4.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

11.4.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz

11.4.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971.

11.4.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.

11.5. Habilitação fiscal, social e trabalhista

11.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso;

11.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional.

11.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

11.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

11.5.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [E s tad u a l/D is trita l] ou [M unic ipa l/D is trita l] relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

11.5.6. Prova de regularidade com a Fazenda [E s tad u al/D is trita l] ou [M unic ipa l/D is trita l] do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

11.5.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [E s tadual/D is trita l] ou [M u n ic ipa l/D is trita l] 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

11.5.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

11.6. Qualificação Econômico-Financeira

11.6.1. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 
se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, inciso II, alínea “c”, da 
Instrução Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples;

11.6.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de 2021, 
art. 69, caput, inciso II);

11.6.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

11.6.3.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

11.6.3.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

11.6.3.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos.

11.6.3.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Speed.

11.6.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.

11.6.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, 
art. 65, §1°).



11.6.5.1. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

11.7. Qualificação Técnica

11.7.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 
o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

11.7.2. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do 
licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

11.7.3. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento 
da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

11.7.3.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação 
de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 
conselho profissional competente, quando for o caso.

11.7.4. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 
executados com as seguintes características mínimas:

11.7.5. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante.

11.7.6. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 
empresa licitante.

11.7.7. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos.

11.7.8. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

11.7.8.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2° a 6° da 
Lei n. 5.764, de 1971;

11.7.8.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual -  DRSCI, para cada um dos 
cooperados indicados;

11.7.8.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do 
serviço;

11.7.8.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

11.7.9. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão 
o contrato;

11.7.10. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 
fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos 
cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais



extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais 
ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 
objeto da licitação; e

11.7.11. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 
1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

12.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 66.000,00(Sessenta e seis mil reais), conforme custos 
apostos na tabela abaixo.

12.1.2. A taxa de administração máxima aceitável é de 2,67% (dois vírgula sessenta e sete por cento) e o 
valor máximo aceitável global para a contratação é de R$ 67.760,00(Sessenta e sete mil, setecentos e 
sessenta reais).

ITEM DESCRIÇÃO CATSERV QUANT. UNIDADE DE 
FORNECIM ENTO

VALOR
ESTIMADO

ANUAL

VALOR MÁXIMO 
ACEITÁVEL

1

CONTROLE DE ABASTECIMENTO 
DE VEÍCULOS - S e rv iço  de 

im p la n ta çã o  e o p e ra çã o  de  s is te m a  

in fo rm a tiza d o  e in te g ra d o  de  g e s tã o  de 

frota, co n te m p la n d o  m ó d u lo  de 

g e re n c ia m e n to  e co n tro le  de  aq u is içã o  

de  co m b u s tíve is , f iltros , ad itivos, ó le o s  

lu b rifica n tes , la vag em  e b o rrach a ria , 

d e s tin a d o s  aos v e íc u lo s  a u to m o to re s  

d a  F ro ta  do  C R M -E S

25372 12 Meses R$ 46.132,00 R$ 47.362,19

2

ADMINISTRAÇÃO E 
GERENCIAMENTO- MANUTENÇÃO 
DE VEÍCULO AUTOMOTIVO - S e rv iço  

de  im p la n ta çã o  e o p e ra çã o  de s is te m a  

in fo rm a tiza d o  e in te g ra d o  de  g e s tã o  de 

frota, co n te m p la n d o  m ó d u lo  de 

g e re n c ia m e n to  e co n tro le  de 

m a n u te n çã o  p re ve n tiva  e co rre tiva , 

fo rn e c im e n to  de  peças, a ce ssó rio s  e 

p n e u s /câ m a ra s  de  ar, s e rv iço s  

e sp e c ia liz a d o s  em  ge ra l com o  re tifica  

de  m o to res, la ta ria , p in tu ra , 

e s to fa m e n to , e lé trica , a lin h a m e n to  e 

b a la n ce a m e n to  de  rodas, d e s tin a d o s  

ao s  v e íc u lo s  a u to m o to re s  d a  F ro ta  do 

C R M -E S .

25518
12

Meses R$ 19.868,00
R$ 20.397,81

TOTAL GRUPO/LOTE 01 R$ 66.000,00 R$ 67.760,00
TAXA MÉDIA DE ADMINISTRAÇÃO % 2,67



12.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 
contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

12.2.1. Será admitida TAXA DE ADMINISTRAÇÃO igual a zero ou negativa.

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento do CRM-ES.

13.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

6.2.2.1.1.33.90.30.001 -  GÁS, COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES AUTOMOTIVOS;

6.2.2.1.1.33.90.39.014 -  MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE VEÍCULOS

6.2.2.1.1.33.90.30.014 - MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS

13.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação do Orçamento 
respectivo e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

O presente TERMO DE REFERÊNCIA foi elaborado pela Comissão de Planejamento do CRM/ES, 
instituída pela Portaria SEI n° 2/2024, estando em consonância com as disposições legais e normativas 
aplicáveis e com o interesse e a conveniência da Administração, sendo objeto de exame e aprovação 
do Ordenador de Despesa do Conselho Regional de Medicina do Estado do Espírito Santo -CRM/ES, 
e passará a integrar o processo administrativo formalizado visando à efetividade da contratação.

DATA DA ELABORAÇÃO: Vitória/ES, 20 de março de 2024.



APÊNDICE DO ANEXO I -  ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
Estudo Técnico Preliminar CRM/ES N° 002/2024

1. Informações Básicas

Processo Administrativo Licitatório CRM-ES 002/2024 
Processo SEI N° 24.8.000000879-0

2. Descrição da necessidade

2.1. Gerenciamento para frota pública que envolva fornecimento de combustíveis, óleos 
lubrificantes, filtros, limpeza/lavagem dos veículos, serviços de borracharia e a manutenção 
mecânica preventiva/corretiva, com o uso de cartões magnéticos ou uso de outra tecnologia 
que substitua, sob gestão em plataforma informatizada online  e mediante convênio pela(s) 
Contratada(s), e disposição às Contratantes, de postos de combustíveis, oficinas mecânicas, 
fornecedores de autopeças.

2.2. Frota de Veículos Automotivos do CRMES :(id 0789185/0855319)
D e scrição /E spec ificaçã o A no /M ode lo P laca T ipo  de 

C om bustíve l

Km C onsum o

em

2023(L)

Chevrolet /SPIN 1.8L AT LT 
- Automático

2019/2020 QRL5D02 Álcool/Gasolina 49.446 1.082,44

Chevrolet/SPIN 1.8L AT LT - 
Automático

2019/2020 QRL5D23 Álcool/Gasolina 71.394 1.096,511

*Renault/DUSTER 2.0 16V 
Automático CVT

2011/2012 ODD8231 Álcool/Gasolina *Vendida em 
21/12/2023

1.627,434

Renault/DUSTER 1.6 
Automático CVT

2023/2024 SGE2J94 Álcool/Gasolina 0 Km 0

*O veículo Renault/DUSTER 2.0 16VAutomático CVTplaca ODD8231, foi dado em permuta para aquisição 
do Renault/DUSTER 1.6 Automático CVT Placa SGE2J94, em 21/12/2023. Estando listado na tabela de modo 
informativo para compor os gastos de consumo e manutenção dos anos anteriores.

3. Área requisitante
Gerência Administrativa - Responsável: Kátia Cilene Seibert 
Comissão de Planejamento Anual de Contratações do CRM/ES

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1 São requisitos da contratação:
I- Postos de combustíveis conveniados da(s) Contratada(s) em todas as cidades do Espírito Santo, 
fornecendo produtos ao preço de bomba à vista ou de bomba para cartão de crédito, quando existir 
diferenciação;
II- Cartão magnético ou outra tecnologia que substitua, para cada veículo listado pela Contratante;
III - Lava jatos conveniados da(s) Contratada(s) em todas as cidades do Espírito Santo, com 
fornecimento de lavagem simples e lavagem completa;
IV - Borracharias conveniadas da(s) Contratada(s) em todas as cidades do Espírito Santo, com



fornecimento de serviço de reparo com peças;
V - Oficinas e fornecedores de autopeças conveniados nas cidades do Espírito Santo em que as 
Contratantes desenvolvem suas atividades, no mínimo;
VI - Prestadores de serviço de manutenção com troca de peças operando com preços de mercado 
à vista;
VII - Sistema informatizado online  que permita acompanhar abastecimentos, aumentar/diminuir 
quantidades para cada veículo, identificar desvios e inconsistências registrando operador e usuário, 
operar o cotejo de preços de produtos e serviços e abrir possibilidades de cotações para outros 
conveniados;
VIII - Garantia, pela(s) Contratada(s), da qualidade dos produtos e serviços fornecidos, devendo a(s) 
empresa(s) para tanto conveniar(em) prestadores de serviço e fornecedores idôneos;

IX -Emissão de relatórios gerais, por veículo, por usuário, por unidade e subunidade a qualquer 
tempo, i nclusive por 180 dias após a vigência do contrato;
X - Obrigatório ressarcimento pela(s) Contratada(s) aos agentes da Contratante (servidor ou 
terceirizado) quando em viagem, em razão da falta de postos de combustíveis conveniados no trecho 
ou cidade em questão, ou quando tratar-se de conveniado que se negue a fornecer, não importando 
o motivo desde que se trate evidentemente de unidade da frota gerida.

5. Levantamento de Mercado

5.1 Foram identificadas as seguintes soluções de mercado que poderiam, em tese, atender os 
requisitos especificados para a contratação:

a) Contratação dos serviços continuados de gerenciamento e administração da frota de veículos do 
CRM-ES, através de implementação e/ou operação de sistema informatizado, disponibilizado em 
postos de combustíveis e rede de oficinas e centros automotivos credenciados, para manutenção 
preventiva e corretiva da frota de veículos do CRM-ES, pelo prazo de 24 (Vinte e quatro) meses, 
podendo ser prorrogado por períodos iguais até o limite de 10 (Dez) anos.

b) Contratação, no mínimo em cada um dos 78 (setenta e oito) munícipios do Estado do Espírito 
Santo, de Postos de Combustíveis, de Lava jatos, Borracharias e Oficinas Mecânicas para prestação 
de serviços de abastecimento, lavagem e manutenção preventiva e corretiva de veículos, 
selecionados por meio de 78 (Setenta e oito) licitações com possíveis 04(Quatro) itens cada.

Esta solução possui algumas dificuldades na prestação dos serviços, em face da capilaridade do 
CRM-ES e suas atividades operacionais de Fiscalização, como por exemplo, a eventual 
necessidade de abastecimento, e/ou limpeza/lavagem,e/ou serviços de borracharia, e/ou 
manutenção corretiva de veículo(s) se deslocando em viagem ou em operações do Programa de 
Educação Continuada -  PEC, que podem ser no período noturno, em que não é possível a 
realização do serviço (por estar fechado), pois só é possível a realização desses serviços nos Postos 
de Combustíveis e/ou Oficinas contratadas.

Além disso como se sabe, as oficinas contratadas por essa modelagem não dispõem de todos os 
serviços necessários para manutenção dos veículos, assim, a subcontratação é inerente a esse tipo 
de contratação, o que acarreta custos mais elevados para a Administração, pois a oficina 
subcontratada emite nota fiscal e a contratada também pelo mesmo serviço.



Outro problema enfrentado é a impossibilidade de contratação de Postos de Combustíveis e Oficinas 
Mecânicas, em cidades em que há número reduzido de estabelecimentos e esses não estão aptos 
a participarem de licitações ou ainda não têm interesse em se habilitarem pois os quantitativos a 
serem contratados por essas unidades, individualmente, não são atrativos a essas empresas.

Portanto, esse modelo, para a situação específica do CRM-ES, mostra-se ineficaz, antieconômico, 
improdutivo, e por que não dizer, arcaico.

c) Locação de veículos, incluindo os serviços de abastecimento, limpeza/lavagem e a manutenção 
preventiva e corretiva de veículos. Esta alternativa não é interessante para o CRM-ES em face do 
não ser econômica, eis que o CRM-ES possui frota de veículos própria.

5.2. A solução que melhor atende os interesses e necessidades da Administração é a contratação 
de pessoa jurídica especializada para a prestação de serviços continuados de gerenciamento e 
administração da frota de veículos do CRM-ES, através de implementação e/ou operação de 
sistema informatizado, disponibilizado em Postos de Combustíveis, Lavajatos, Borracharias e em 
Rede de Oficinas e Centros Automotivos credenciados, para manutenção preventiva e corretiva da 
frota de veículos, com inclusão de peças, pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser 
prorrogado por períodos iguais até o limite de 10 (dez) anos, em face das seguintes justificativas:

I. O Conselho Regional de Medicina do Estado do Espírito Santo possui, dentre outras, atividades 
de fiscalização do exercício da profissão de médico que são desenvolvidas em toda a sua jurisdição, 
que no Estado do Espírito Santo é a sua própria área geográfica, havendo maior intensificação de 
atividades nos munícipios da Região da Grande Vitória, de Cachoeiro de Itapemirim, de Colatina, 
de Linhares e de São Mateus, onde ficam as instalações da Sede e das Delegacias Seccionais;

II. Outra atividade do Conselho que demanda com maior frequência a logística de transporte 
terrestre é o Programa de Educação Continudade do CRM-ES, que necessita de deslocamento de 
equipe para Palestras e Treinamentos no estado do Espírito Santo. Além das atividades 
administrativas desenvolvidas com apoio de logistica ao Setor Judicante do CRM-ES, como por 
exemplo a entrega in loco de intimações, notificações, correspondências etc..

III. Com isso a necessidade de serviços de abastecimento, lavagem/Limpeza e manutenção da frota 
poderá ocorrer em diversas cidades do Espírito Santo;

IV. A contratação dos serviços de Gestão de Frota para abastecimento, lavagem/Limpeza, serviços 
de borracharia e manutenção preventiva e corretiva dos veículos da frota de forma contínua, dentro 
dos parâmetros e rotinas a serem estabelecidas, e ainda com observância às recomendações 
aceitas pela boa técnica, pelas normas e pelas legislações aplicáveis, tem por objetivo a 
manutenção das condições necessárias para que o CRM-ES desempenhe suas funções 
institucionais;

V. Proporciona flexibilidade do sistema de gerenciamento da frota;

VI. Permite a evolução dos controles, veracidade das informações e redução do tempo de 
compilação e análise dos dados;

VII. Permite o gerenciamento dos serviços de abastecimento, lavagem/Limpeza, serviços de 
borracharia e manutenção da frota por empresa especializada em gestão, o que pode propiciar



ganho de eficiência;

VIII. Proporciona a padronização dos serviços prestados;

IX. Proporciona atendimento tempestivo das demandas, em especial quando da necessidade de 
deslocamentos dos veículos pelo território do estado;

X. Proporciona pronta disponibilidade de veículos em condições de trafegabilidade;

XI. Permite redução, ou mesmo supressão, do uso constante de suprimentos de fundos para realizar 
os serviços de abastecimento, lavagem, borracharia e manutenção;

XII. Evita a delimitação de localização de oficinas que possam atender a frota, uma vez que a maior 
abrangência da rede credenciada de oficinas e centros automotivos possibilita o atendimento dos 
veículos inclusive em cidades do interior ao realizar fiscalizações;

XIII. Proporciona segurança por meio de senha eletrônica;

XIV. Proporciona maior controle de pagamento e facilitação da fiscalização do contrato;

XV. Viabiliza um sistema centralizado em uma só empresa gerenciadora, possibilitando que 
pequenos estabelecimentos, inclusive em cidades do interior, possam credenciar-se junto à 
empresa gerenciadora contratada pela Administração;

XVI. Proporciona redução de despesas administrativas relativas à frota (coleta de dados, digitação, 
controles gerais, espaço físico, pessoal);

XVII. Resulta na redução do número de processos licitatórios;

XVIII. Permite a possibilidade de prorrogação do contrato, por ser um serviço continuado;

XIX. Viabiliza a redução do uso de servidores do CRM-ES, fora das atividades fins; e

XX. Proporciona uma maior preservação do Patrimônio Público.

5.3 É usual, em toda a Administração Pública, a contratação de serviços de gerenciamento para 
abastecimento, lavagem, serviços de borracharia e de manutenção preventiva e corretiva de 
veículos, em consonância com os critérios adotados, onde estão incluídos os pagamentos pelos 
serviços prestados e pelos materiais efetivamente empregados.

5.3.1. Considerando diferentes fontes, bem como analisando-se contratações similares feitas por 
outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, 
tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da Administração, além do próprio 
histórico de contratação dos serviços de gerenciamento de frota, pela Administração Publica Federal 
direta, autárquica e fundacional, sustentado nas informações apresentadas neste instrumento, foi 
identificado que é imperioso que a solução que melhor atende os interesses e necessidades da 
Administração, para fins de gestão de sua frota própria, é a adoção da contratação dos serviços 
de gerenciamento de frota, com implantação de sistema informatizado e integrado.

5.3.2. Quanto a disponibilidade de empresas aptas ao fornecimento dos serviços a serem



contratados, a contratação dos serviços, objeto deste instrumento, se mostra perfeitamente possível 
haja vista, após busca parametrizada de fornecedores, constatar-se um quantitativo significativo de 
empresas aptas a prestação dos serviços, seja no âmbito do Estado do Espírito Santo, assim como 
no âmbito dos demais estados da federação, conforme demonstrado na tabela a seguir:

5.3.3. Foram feitas pesquisas também no site Painel de Preços do Governo Federal 
https://paineldeprecos.planeiamento.gov.br/analise-servicos (Ids 0855765/0855782) que registrou 
o quantitativo abaixo de contratações dos seguintes serviços no ano de 2023:
224 - Controle e abastecimento de veículos;
174 - Administração/Gerenciamento Manutenção Veículo Automotivo

5.3.4. A média de taxa de administração é de 18,80% conforme aponta o Painel de Preços para os 
serviços no ano de 2023, contudo esse percentual é variado conforme o valor estimado de cada 
orgão não sendo possível aplicar o filtro do valor. (Id 0855790)

5.3.5. Em pesquisa de mercado, no Painel de Preços foram encontradas diversas empresas que 
atendem à solução pretendida, como TICKET SOLUÇÕES HDFGT S.A., PRIME CONSULTORIA 
EMPRESARIAL E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., LINK CARD ADMINISTRADORA DE 
BENEFICIOS EIRELI, BRASILCARDADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA., NEO 
CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI, GOLDI SERVIÇOS E 
ADMINISTRAÇÃO LTDA., e outras.

5.3.6 . Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de 
consultas a outros editais, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, 
tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da Administração, e as que 
foram identificadas foram incorporadas na contratação em análise.

6. Descrição da solução como um todo

6.1.O Conselho Regional de Medicina do Estado do Espírito Santo -  CRM/ES é uma Autarquia 
Federal com múltiplas instalações (Sede e Delegacias Seccionais) e possuidora de frota automotiva 
terrestres no Estado do Espírito Santo, embora trafeguem não obstante por todo território nacional. 
A solução completa que se pretende obter é a disposição de meios de prover abastecimento, 
limpeza/lavagem, serviços de borracharia e manutenção mecânica preventiva/corretiva com 
substituição de peças, a preço de mercado à vista, por meio do acesso a fornecedores de produtos 
e serviços conveniados da(s) Contratada(s), que os pagará(ão) pelos fornecimentos e faturará(ão) 
mensalmente para a Contratante, cobrando ou não para isso a taxa de administração e deduzindo 
descontos possivelmente ofertados na sessão eletrônica. Os produtos e serviços serão 
necessariamente de boa qualidade, o que implica em responsabilidade da Contratada no convênio 
dos prestadores.

6.2. O gerenciamento dos fornecimentos se dará pelo uso de cartões magnéticos ou outra 
tecnologia que substitua e plataforma informatizada online. Tais recursos permitirão 
obrigatoriamente o total controle da atividade, possibilitando verificar inconsistências e planejar 
despesas durante as vigências contratuais. Os contratos são continuados, podendo ser prorrogados 
segundo a lei. Ocasionais irregularidades praticadas pelos conveniados serão de responsabilidade 
da Contratada. Não haverá retenção de tributos, salvo sobre a atividade de 
administração/corretagem caso o certame resulte em taxa positiva.

https://paineldeprecos.planeiamento.gov.br/analise-servicos


6.3. O sistema de gestão informatizado deverá obrigatoriamente permitir a gerência total do 
fornecimento, mas caso conte com instrumental voltado a gestão financeira da própria empresa não 
vinculará a Contratante, que poderão ou não utilizar tais ferramentas segundo sua conveniência.

6.4. O gerenciamento da manutenção será de responsabilidade única da Contratante, que utilizarão 
o sistema da Contratada para obter cotações, aceitá-las, dispensá-las, ampliá-las ou reduzi-las com 
o fito de buscar sempre o melhor preço e maior garantia em peças, serviços e combustíveis, 
consoante orientação das "Boas práticas em gerenciamento de frota de veículos" recomendadas 
pelo TCU.

6.5. Possível disposição, por parte da Contratada, de sistema elaborador de orçamentos, cotações 
etc. também não vinculará em nenhuma hipótese a Contratante, que poderá usá-lo ou não.

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/noticias/boas-praticas-em-contratos-de-
gerenciamento-de-frota-de-veiculos

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1. As quantidades foram estimadas com base na média da despesa dos últimos três exercícios 
financeiros, sendo impossível isolarem unidades e subunidades os variados fornecimentos (p. ex.: 
litros de gasolina, etanol, óleos lubrificantes, filtros, lavagens, manutenções preventivas/corretivas e 
quantidade de peças a ser substituídas, número de horas/homem trabalhadas etc. etc.), logo, foram 
analisados os montantes em valores monetários para cada um dos serviços. (ids 
0855799/085587/0855969)

7.2. Além da média de despesa dos últimos três exercícios foram levados em consideração as 
informações divulgadas pela ANP -  Agência Nacional do Petróleo (Id 0856058) referente ao reajuste 
de combustíveis e do IPCA (IBGE) índice de preços ao consumidor amplo (id 0856082) referente a 
variação dos custos nos últimos 12 meses no Estado do Espírito Santo de combustíveis e de 
manutenção veícular. E em mídias especializadas, que notíciaram o aumento crescente dos custos 
de combustíveis e de manutenção veícular.

https://www.gov.br/anp/pt-br/centrais-de-conteudo/paineis-dinamicos-da-anp/painel-dinamico-de-
precos-de-combustiveis-e-derivados-do-petroleo

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/precos-e-custos/9256-indice-nacional-de-precos-
ao-consumidor-amplo.html?edicao=38872&t=resultados

https://autoesporte.globo.com/seu-bolso/noticia/2024/01/preco-da-gasolina-sobe-125percent-em-
2023-e-deve-aumentar-mais-em-2024.ghtml

https://novovarejoautomotivo.com.br/precos-de-autopecas-mantem-se-em-alta-em-2023-analise-
do-mercado-de-reposicao-de-pecas/

https://abojeris.com.br/custos-com-carro-sobem-ate-38-em-12-meses-e-acumulado-dos-ultimos-8- 
anos-e-de-mais-de- 75/#:~:text=Os%20estudos%20da%20assessoria%20t%C3%A9cnica,%2C% 
20pneus%2C%20%C3%B3leo%20lubrificante%2C%20acess%C3%B3rios

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/noticias/boas-praticas-em-contratos-de-
https://www.gov.br/anp/pt-br/centrais-de-conteudo/paineis-dinamicos-da-anp/painel-dinamico-de-
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/precos-e-custos/9256-indice-nacional-de-precos-
https://autoesporte.globo.com/seu-bolso/noticia/2024/01/preco-da-gasolina-sobe-125percent-em-
https://novovarejoautomotivo.com.br/precos-de-autopecas-mantem-se-em-alta-em-2023-analise-
https://abojeris.com.br/custos-com-carro-sobem-ate-38-em-12-meses-e-acumulado-dos-ultimos-8-anos-e-de-mais-de-
https://abojeris.com.br/custos-com-carro-sobem-ate-38-em-12-meses-e-acumulado-dos-ultimos-8-anos-e-de-mais-de-


7.3. Estimativas de gastos, conforme descrito no quadro abaixo:
ESTIM ATIVA DO V A LO R  DA CO NTRATAÇÃO

DESCRIÇÃO/SERVIÇO
GASTOS

2021
GASTOS

2022
GASTOS

2023

M ÉDIA DE 
GASTOS

%
variação

M édia + 
A c ré sc im o

Abastecimento de combustível e 
aquisição de lubrificantes 
automotivos para os veículos do 
CRM-ES.

R$ 25.526,00 
+R$ 2.679,36 
R$ 28.205,36

R$30.099,94 
+R$ 2.031,00 
R$ 32.130,94

R$ 21.043,22 
+ R$ 1.728,48 
R$ 22.771,70 R$ 27.702,67 60 R$44.324,27

Serviços de limpeza/lavagem dos 
veículos do CRM-ES. R$ 863,78 R$ 647,96 R$ 1.649,00 R$ 1.053,58 60 R$ 1.685,73

Serviços de borracharia dos veículos 
com inclusão de reparos do CRM-ES. 
(1)

R$ 0,00 R$0,00 R$0,00 R$ 0,00 - R$ 122,00

Serviços de manutenção preventiva 
e corretiva, com fornecimento de 
peças, nos veículos automotores do 
CRM-ES.

R$1.116,50(2) R$ 12.422,00 R$ 12.413,00 R$ 12.417,50 60 R$ 19.868,00

TO TAL R$ 30.185,64 R$45.200,90 R$36.833,70 R$41.173,85 60 R$ 66.000,00

(1) Apesar de não haver utilização dos serviços de borracharia nos veículos do CRM-ES nos 03(três) últimos anos, 
o Setor demandante solicitou a inclusão, visto que os veículos são utilizados em viagem em todo estado, 
favorecendo a possíveis utilização de pequenos reparos emergenciais nos pneus e câmaras de ar.

(2)  Na composição da Média de Gastos, não foram considerados os gastos no ano 2021 dos serviços de 
Manutenção preventiva/corretiva dos veículos do CRMES;

7.4. Baseado na demanda histórica dos últimos 36 (trinta e seis) meses, para definição deste quantitativo, 
foi acrescido em torno de 60% (Sessenta por cento), em razão dos seguintes fatores:

I. 66,66% da Frota já é antiga (com mais de 4 anos de uso), em que a demanda por serviços 
tendem a aumentar com o tempo;

II. Aumento da demanda por combustível, para atender atividades de fiscalização e administrativas, 
bem como o seu valor.

III. Previsão na Lei 14.133/2021 da prorrogação contratual por até 10(dez) anos, de modo que o valor 
estimado não se torne defasado, diante dos possíveis reajustes de combustíveis,dos demais serviços 
e de peças e assessórios automotivos.

7.5. Estimativa do Valor Global da Contratação:

UNIDADE DE V A LO R
ITEM DESCRIÇÃO CATSERV QUANT.

FORNECIMENTO ESTIMADO



1

CONTROLE DE ABASTECIMENTO DE 
VEÍCULOS - Serviço de implantação e operação de 
sistema informatizado e integrado de gestão de frota, 
contemplando módulo de gerenciamento e controle 
de aquisição de combustíveis, filtros, aditivos, óleos 
lubrificantes, lavagem e borracharia, destinados aos 
veículos automotores da Frota do CRM-ES

25372
12 Meses R$ 46.132,00

2

ADMINISTRAÇÃO E GERENCIAMENTO- 
MANUTENÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTIVO -
Serviço de implantação e operação de sistema 
informatizado e integrado de gestão de frota, 
contemplando módulo de gerenciamento e controle de 
manutenção preventiva e corretiva, fornecimento de 
peças, acessórios e pneus/câmaras de ar, serviços 
especializados em geral como retifica de motores, 
lataria, pintura, estofamento, elétrica, alinhamento e 
balanceamento de rodas, destinados aos veículos 
automotores da Frota do CRM-ES.

25518 12 Meses R$ 19.868,00

TOTAL GRUPO/LOTE 01 R$ 66.000,00
*VALOR MÉDIO DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO %

*O Valor médio da taxa de administração será aferido por meio de pesquisa de preços conforme 
determina a IN 65/2021.

8. Contratações anteriores

8.1. Uma vez estabelecido que o CRM-ES possui a frota própria para suprir a suas necessidades em 
transporte e outras correlatas por meio de veículos automotivos, não se apresenta alternativa à 
contratação de gerenciadora de frota. O procedimento licitatório será executado observando-se as 
melhores inovações do segmento, mas dispensando-se consultas às empresas do ramo uma vez que 
as Áreas Técnicas Solicitantes dispõem de experiência e informações sobre o objeto e mercado 
fornecedor, uma vez que o serviço de gestão de frota já é utilizado pelo òrgão.

8.1.1. Em 10/06/2019 o CRM/ES contratou os serviços de Gestão de Frota, por meio do Processo de 
Dispensa de Licitação n° 004/2019, com a empresa NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE 
BENEFÍCIOS EIRELLI - EPP com valor unitário de taxa de administração, qual seja de - 3,00% (Desconto 
de três por cento), com valor estimado de gastos com abastecimento de combustível e lavagem da frota 
atual de R$ 42.393,15(Quarenta e dois mil, trezentos e noventa e três reais e quinze centavos), vigente 
até 10/06/2024.

9 . Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1. Não haverá parcelamento pela evidente necessidade da Área Técnica Solicitante dispor de 
gerenciamento de frota unificado, facilitando com isso a administração e o planejamento 
principalmente das operações de transporte. Outra justificativa é a limitação do dispêndio de energia 
humana com a fiscalização de vários i nstrumentos dada a redução da gestão de múltiplas atividades 
correlatas num único contrato, o que, nessa área, tende também para uma maior eficiência. Ainda, 
o princípio da economia de escala aplicado ao caso sugere que a concentração do volume da 
despesa de cada lote num só fornecedor/licitante (em razão do não parcelamento dos itens) leve ao



aumento da competitividade no pregão, já que em tese atrairia mais interessados, ampliando-se as 
possibilidades do resultado vantajoso.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1. Não se faz necessária, ainda, a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para 
que o objetivo desta contratação seja atingido

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1. A contratação encontra-se plenamente alinhada ao planejamento do CRM-ES e consta do Plano 
Anual de Contratações de 2024. Tal contrato favorece a boa prestação interna do serviço de transporte, 
que por sua vez é necessário às atividades meio e fim das instituições.

12. Resultados Pretendidos

12.1. Garantir a eficiência e agilidade técnica para viabilizar os cuidados necessários que devem ser 
dispensados aos veículos de toda a frota da CRM-ES.

12.2. Tais são os resultados que se objetiva obter da contratação:
12.2.1. Abastecimento de combustíveis e óleos lubrificantes em veículos em todo o Estado do 
Espírito Santo ao preço de venda à vista ou venda contra cartão de crédito, o que facilita sobre 
maneira o desenvolvimento das atividades;
12.2.2. Limpeza/Lavagem da Frota de veículos do CRM-ES em todo o Estado do Espírito Santo;
12.2.3. Serviços de borracharia para eventuais reparos emergenciais em pneus e câmaras de ar da 
Frota do CRM-ES, em todo o território do Estado do Espírito Santo;
12.2.4. Prestação de manutenção preventiva/corretiva em toda a frota ao preço de mercado à vista;
12.2.5. Execução de total controle sobre as atividades acima citadas por meio do uso de cartões 
magnéticos ou outra tecnologia que substitua e do sistema informatizado online;
12.2.6. Possível disposição de tais funções e facilidades sem pagamento de taxa de administração; 
12.2.7 Também possível obtenção de descontos sobre consumo de combustíveis e manutenção com 
troca de peças.

13. Providências a serem Adotadas

13.1 Para o serviço de gerenciamento e administração da frota de veículos, para abastecimento, 
limpeza/lavagem e manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos do CRM-ES, não há 
necessidade de adequação do ambiente do órgão, como deve ocorrer, por exemplo, nos serviços de 
limpeza e conservação, vigilância, manutenção predial.

13.2. Avaliar a necessidade de capacitação dos servidores que atuam nas fases de fiscalização dos 
serviços continuados de gerenciamento, administração da frota de veículos oficiais.

13.3. Haverá necessidade de capacitação de servidores para a utilização do sistema informatizado a 
ser disponibilizado pela Contratada.

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1. Visando minimizar os possíveis impactos ambientais que poderão advir da presente 
contratação, a Contratada deverá exigir de sua rede credenciada a observância do cumprimento das



orientações e normas voltadas para a sustentabilidade ambiental em todas as fases da execução dos 
serviços. Dentre as recomendações, observar-se-á, no que couber, os critérios descritos no Termo 
de Referência.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.

16. Justificativa da Viabilidade

A contratação não somente é viável, visto tratar-se de serviço comum utilizado por variados órgãos 
da Administração Pública e também por frotistas privados, mas também é efetivamente necessária 
à boa gestão da frota do CRM-ES, sendo imprescindível ao bom andamento das atividades meio e 
fim do órgão.

17. Responsáveis
Certificamos que somos responsáveis pela elaboração do presente documento que materializa os 
Estudos Preliminares da presente contratação e que o mesmo traz os conteúdos previstos na 
Instrução Normativa SEGES/MP n° 58/2022.

Equipe de Planejamento da Licitação instítuida pela Portaria CRM-ES SEI n° 2/2024:

KÁTIA CILENE SEIBERT -  Matrícula 1045

LUCIENE CRISTINA SILVA PIRES DO NASCIMENTO -  Matrícula 1047

MARIA ELIANA DE SOUSA BORTOLOSO -  Matrícula 2149

WALLESCKA BAUSEN SFALSIN -  Matrícula 2045



Anexo II
MAPA DE RISCOS

Processo Administrativo Licitatório CRM-ES N° 002/2024 -  SEI 24.8.000000879-0

MODALIDADE: Pregão Eletrônico CRMES 90000/2024

OBJETO: Contratação de serviços para implantação e operação de sistema informatizado e integrado (solução) 
em gestão de frota de veículos automotores; com utilização de cartão magnético ou de outro dispositivo 
eletrônico para captura de dados que garanta as funções de cadastramento, gerenciamento dos custos sejam 
eles com abastecimento, lubrificação, limpeza, borracharia e manutenção (peças e serviços) dos veículos 
automotores do CRM-ES, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento.

ETAPA: FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA
( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor
( ) Gestão do Contrato

RISCO: Subdimensionar a quantidade de estimada necessária à execução das atividades
diárias.

PRO BABILIDADE: ( X  ) B aixa  ( ) M é d ia  ( ) A lta

IM PACTO: ( ) Baixa  ( ) M é d ia  ( X  ) A lta

DANO: C o n tra ta ç ã o  e e xe cu çã o  d e fic ie n te  do o b je to .

A ÇÃ O  PREVENTIVA: V e r if ic a r  se o o b je to  fo i e sp e c ifica d o  a d e q u a d a m e n te , co n te m p la n d o  u n id a d e  de m ed ida, 
q u a n tid a d e  e p razo  de in íc io  e co n c lu sã o .

RESPO N SÁVEL: C h e fia  ou C o o rd e n a d o r ia  da á re a  d e m a n d a n te .

A ÇÃ O  DE CO N TIN G ÊN CIA : C o m p le m e n ta ç ã o  d as in fo rm a çõ e s.

RESPO N SÁVEL: C h e fia  ou C o o rd e n a d o r ia  da á re a  d e m a n d a n te .

ETAPA: CRIAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÃO
( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
( ) Gestão do Contrato

RISCO: Ausência de ato designatório da equipe de Planejamento de Contratação.
PRO BABILIDADE: ( X  ) B a ixa  ( ) M é d ia  ( ) A lta

IM PACTO: ( X  ) B a ixa  ( ) M é d ia  ( ) A lta

DANO: D e scu m p rim e n to  de fo rm a lid a d e  legal.

A ÇÃ O  PREVENTIVA: A d o ta r  ch e ck lis t  d o s p ro c e d im e n to s  a serem  a d o ta d o s  para o p la n e ja m e n to  de co n tra ta çã o .

RESPO N SÁVEL: S e cre tá rio  G eral

A ÇÃ O  DE CO N TIN G ÊN CIA : P ro v id e n c ia r  o a to  de d e s ig n a çã o  fo rm a l da e q u ip e  de p la n e ja m e n to .

RESPO N SÁVEL: S e cre tá rio  G eral



ETAPA: ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS PRELIMINARES
( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor( ) 
Gestão do Contrato

RISCO: Estudos preliminares deficientes.
PRO BABILIDADE: ( ) Baixa  ( X  ) M é d ia  ( ) A lta

IM PACTO: ( ) Baixa  ( ) M é d ia  ( X  ) A lta

DANO: Licitação fracassada, deserta ou contratação deficiente, gastos com processo licitatório 
ineficiente.

A ÇÃ O  PREVENTIVA: Elaborar checklist que contemple, no que couber, os requisitos previstos no art. 9°, da IN 
n° 58, de 08 de agosto de 2022 da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo do Ministério da Economia.

RESPO N SÁVEL: E q u ip e  de P la n e ja m e n to  de C o n tra ta ç ã o .

A ÇÃ O  DE CO N TIN G ÊN CIA: C o rr ig ir  as d e fic iê n c ia s  d e te c ta d a s  nos e stu d o s  p re lim in a re s .

RESPO N SÁVEL: E q u ip e  de P la n e ja m e n to  de C o n tra ta ç ã o .

ETAPA: ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
( ) Gestão do Contrato

RISCO: Falha na elaboração do termo de referência.
PRO BABILIDADE: ( ) Baixa  ( X  ) M é d ia  ( ) A lta

IM PACTO: ( ) Baixa  ( ) M é d ia  ( X  ) A lta

DANO: L ic ita çã o  fra ca ssa d a , d e se rta  ou co n tra ta çã o  d e fic ie n te , g a sto s  co m  p ro ce sso  lic ita tó rio  
in e fic ie n te .

A ÇÃ O  PREVENTIVA: E la b o ra r  ch e ck lis t  qu e  id e n tifiq u e , no qu e  co u b e r, o s  re q u is ito s  p re v isto s  no art. 30, d a IN /M P D G  
n ° 0 5 , de 26  de m a io  de 2017.

RESPO N SÁVEL: E q u ip e  de P la n e ja m e n to  de C o n tra ta çã o .

A ÇÃ O  DE CO N TIN G ÊN CIA: R e v isã o  do  te rm o  de re fe rê n c ia  co m  in c lu são  d as in stru çõ e s  a u se n te s.

RESPO N SÁVEL: E q u ip e  de P la n e ja m e n to  de C o n tra ta çã o .

ETAPA: APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
( ) Gestão do Contrato

RISCO: Ausência de aprovação do termo de referência.
PRO BABILIDADE: ( X  ) B a ixa  ( ) M é d ia  ( ) A lta

IM PACTO: ( X  ) B a ixa  ( ) M é d ia  ( ) A lta

DANO: A tra so  na co n tra ta çã o  do o b jeto .

A ÇÃ O  PREVENTIVA: A d o çã o  de ch e ck lis t  co m  item  de a p ro v a çã o  do  TR  p ela  a u to rid a d e  co m p e te n te .

RESPO N SÁVEL: E q u ip e  de P la n e ja m e n to  de C o n tra ta çã o .

A ÇÃ O  DE CO N TIN G ÊN CIA: E n ca m in h a r à a u to rid a d e  co m p e te n te  o p ro ce sso  para a p ro v a çã o  do  T e rm o  de R e ferên c ia .

RESPO N SÁVEL: S e cre tá rio  G eral.



ETAPA: DESIGNAÇÃO DE COMISSÃO DE LICITAÇÃO OU PREGOEIRO
( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
( ) Gestão do Contrato

RISCO: Ausência de designação formal da comissão de licitação ou do pregoeiro.
PRO BABILIDADE: ( X  ) B a ixa  ( ) M é d ia  ( ) A lta

IM PACTO: ( X  ) B a ixa  ( ) M é d ia  ( ) A lta

DANO: A u sê n c ia  de d e s ig n a çã o  fo rm a l da co m issã o  de lic ita çã o  ou do  p re go e iro .

A ÇÃ O  PREVENTIVA: Id e n tifica r no p ro ce sso , a to  fo rm a l da a u to rid a d e  co m p e te n te  d e s ig n a n d o  a e q u ip e  do  p regão .

RESPO N SÁVEL: C h e fia  do  se to r de L ic ita ç õ e s  e C o n tra to s.

A ÇÃ O  DE CO N TIN G ÊN CIA: P ro v id e n c ia r  o a to  de d e s ig n a çã o  da e q u ip e  de p re gã o .

RESPO N SÁVEL: P re sid e n te .

ETAPA: ELABORAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
( ) Gestão do Contrato

RISCO: Restrição da competitividade, impugnação do edital.
PRO BABILIDADE: ( ) B a ixa  ( X  ) M é d ia  ( ) A lta

IM PACTO: ( ) B a ixa  ( ) M é d ia  ( X  ) A lta

DANO: A tra so  ou  a n u la çã o  da lic ita çã o . C u sto s  para a A d m in is tra ç ã o .

A ÇÃ O  PREVENTIVA: S u b m issã o  do p ro ce sso  a a n á lise  da P ro cu ra d o ria  Ju ríd ica . V e r if ic a r  a e x istê n c ia  de c lá u su la s  
n u la s  e /o u  re stritiva s.

RESPO N SÁVEL: C o m issã o  de C o n tra ta ç õ e s  /  P re g o e iro .

A ÇÃ O  DE CO N TIN G ÊN CIA : R e a d e q u a çã o  do  e d ita l co m  re tirad a  de c lá u su la s  n u la s  e/o u  re stritiva s.

RESPO N SÁVEL: C o m issã o  de C o n tra ta ç õ e s  /  P re g o e iro .



ETAPA: PUBLICAÇÃO /  DIVULGAÇÃO DO EDITAL
( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor( ) 
Gestão do Contrato

RISCO: Ausência de publicação do edital.
PRO BABILIDADE: ( X  ) B a ixa  ( ) M é d ia  ( ) A lta

IM PACTO: ( ) B a ixa  ( X  ) M é d ia  ( ) A lta

DANO: A n u la çã o  d o s a to s  p ra tica d o s.

A ÇÃ O  PREVENTIVA: A d o çã o  de ch e ck lis t  co n te m p la n d o  o item  "p u b lic a çã o /d iv u lg a çã o  do  e d ita l" .

RESPO N SÁVEL: C o m issã o  de C o n tra ta ç õ e s  /  P re g o e iro .

A ÇÃ O  DE CO N TIN G ÊN CIA : P ro v id e n c ia r  a p u b lica çã o  e re in ic ia r a co n ta g e m  do p razo  de a p re se n ta çã o  da p ro p o sta .

RESPO N SÁVEL: C o m issã o  de C o n tra ta ç õ e s  /  P re g o e iro .

ETAPA: FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO
( ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor( X ) 
Gestão do Contrato

RISCO: Não assinatura do contrato.
PRO BABILIDADE: ( X  ) B a ixa  ( ) M é d ia  ( ) A lta

IM PACTO: ( ) B a ixa  ( ) M é d ia  ( X  ) A lta

DANO: A tra so  na co n tra ta çã o  d o s se rv iço s . C u sto s  para  a A d m in is tra çã o .

A ÇÃ O  PREVENTIVA: V e rif ica çã o  na fa se  de h a b ilita çã o  ce rta m e  qu e  o fo rn e c e d o r re ú n e  to d o s  os re q u is ito s  
h a b ilita tó r io s  e x ig id o s  em  e d ita l.

RESPO N SÁVEL: C h e fia  do se to r de L ic ita çõ e s  e C o n tra to s.

A ÇÃ O  DE CO N TIN G ÊN CIA : R e a b e rtu ra  do  ce rta m e  e vo lta  de fa se s  na lic ita çã o  para  co n v o c a ç ã o  do  fo rn e ce d o r m a is  bem  
cla ss if ica d o .

RESPO N SÁVEL: C h e fia  do se to r de L ic ita çõ e s  e C o n tra to s.

ETAPA: PUBLICAÇÃO DO CONTRATO
( ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor( X ) 
Gestão do Contrato

RISCO: Falta de publicidade do ato administrativo
PRO BABILIDADE: ( X  ) B a ixa  ( ) M é d ia  ( ) A lta

IM PACTO: ( X  ) B a ixa  ( ) M é d ia  ( ) A lta

DANO: D e scu m p rim e n to  de fo rm a lid a d e  legal.

A ÇÃ O  PREVENTIVA: A d o çã o  de ch e ck lis t  co n te m p la n d o  o item  "p u b lica çã o  do  co n tra to ".

RESPO N SÁVEL: C h e fia  do se to r de L ic ita çõ e s  e C o n tra to s.

A ÇÃ O  DE CO N TIN G ÊN CIA : P u b lica r  o co n tra to  tã o  lo go  se ja  d e te c ta d o  a a u sê n c ia  de p u b lic id a d e .

RESPO N SÁVEL: C h e fia  do se to r de L ic ita çõ e s  e C o n tra to s.



ETAPA: DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
( ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor( X ) 
Gestão do Contrato

RISCO: Designação de servidor sem capacidade técnica para desempenho da atividade.
PRO BABILIDADE: ( ) B a ixa  ( X  ) M é d ia  ( ) A lta

IM PACTO: ( ) B a ixa  ( ) M é d ia  ( X  ) A lta

DANO: C o m p ro m e tim e n to  d o s  re su lta d o s  e sp e ra d o s. Fa lh a s  na f isca liza ç ã o  do co n tra to .

A ÇÃ O  PREVENTIVA: In d ica r se rv id o re s  co m  co n h e c im e n to  té cn ico  na área  do o b je to  do co n tra to . P ro m o v e r 
ca p a c ita çã o  d o s  f is ca is/g e s to r do  co n tra to .

RESPO N SÁVEL: P re sid e n te .

A ÇÃ O  DE CO N TIN G ÊN CIA: S u b st itu ir  fisca l não ca p a c ita d o  para a f isca liza ç ã o  do  o b je to  co n tra ta d o .

RESPO N SÁVEL: P re sid e n te .



ETAPA: EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
( ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor( X ) 
Gestão do Contrato

RISCO: Execução em desacordo com o contrato.
PRO BABILIDADE: ( ) B a ixa  ( X  ) M é d ia  ( ) A lta

IM PACTO: ( ) B a ixa  ( ) M é d ia  ( X  ) A lta

DANO: Pre ju ízo  ao e rá rio , re sp o n sa b iliza çã o  su b s id iá r ia  da A d m in is tra çã o .

A ÇÃ O  PREVENTIVA: N o tifica r e so lic ita r  a re so lu çã o  im e d ia ta .

RESPO N SÁVEL: G e sto r e Fisca is.

A ÇÃ O  DE CO N TIN G ÊN CIA: A p lic a r  sa n ç õ e s  p re v ista s  no co n tra to .

RESPO N SÁVEL: C h e fia  do  se to r de L ic ita ç õ e s  e C o n tra to s.

RISCO: Não pagamento de salários e benefícios correspondentes à CCT.
PRO BABILIDADE: ( ) B a ixa  ( X  ) M é d ia  ( ) A lta

IM PACTO: ( ) B a ixa  ( ) M é d ia  ( X  ) A lta

DANO: Pre ju ízo  ao e rá rio , re sp o n sa b iliza çã o  su b s id iá r ia  da A d m in is tra çã o .

A ÇÃ O  PREVENTIVA: R e a liza r v e r if ic a çã o  m en sa l de co m p ro v a ç ã o  de q u ita ç ã o  de s a lá r io s  e b en e fíc io s.

RESPO N SÁVEL: G e sto r e Fisca is.



A ÇÃ O  DE CO N TIN G ÊN CIA: R e te r cré d ito s , em  v a lo re s  co rre sp o n d e n te s  à in a d im p lê n c ia  e e fe t iv a r  p a g a m e n to  d ire ta m e n te  
ao b e n e fic iá rio  e, d e m o stra d a  a in ca p a c id a d e , a ssu n çã o  do  co n tra to .

RESPO N SÁVEL: T e so u ra ria .

RISCO: Descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e com FGTS.
PRO BABILIDADE: ( ) B a ixa  ( X  ) M é d ia  ( ) A lta

IM PACTO: ( ) B a ixa  ( ) M é d ia  ( X  ) A lta

DANO: Pre ju ízo  ao e rá rio , re sp o n sa b iliza çã o  su b s id iá r ia  da A d m in is tra ç ã o .

A ÇÃ O  PREVENTIVA: R e a liza r v e r if ic a çã o  m en sa l de co m p ro v a ç ã o  de q u ita çã o  d as o b rig a ç õ e s  tra b a lh is ta s  e so cia is .

RESPO N SÁVEL: G e sto r e Fisca is.

A ÇÃ O  DE CO N TIN G ÊN CIA: R e te r cré d ito s , em  v a lo re s  co rre sp o n d e n te s  à in a d im p lê n c ia  e e fe t iv a r  p a g a m e n to  d ire ta m e n te  
ao b e n e fic iá rio  e, d e m o stra d a  a in ca p a c id a d e , a ssu n çã o  do  co n tra to .

RESPO N SÁVEL: T e so u ra ria .

RISCO: Não reposição de mão de obra ausente.
PRO BABILIDADE: ( ) B a ixa  ( X  ) M é d ia  ( ) A lta

IM PACTO: ( ) B a ixa  ( ) M é d ia  ( X  ) A lta

DANO: Pre ju ízo  ao e rário .

A ÇÃ O  PREVENTIVA: N o tifica r im e d ia ta m e n te  à co n tra ta d a  para  re p o siçã o .

RESPO N SÁVEL: G e sto r e Fisca is.

A ÇÃ O  DE CO N TIN G ÊN CIA: P ro m o v e r a g lo sa  do v a lo r  na n o ta  fisca l.

RESPO N SÁVEL: T e so u ra ria .

ETAPA: PRORROGAÇÃO DO CONTRATO
( ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
( X ) Gestão do Contrato

RISCO: Prorrogação não vantajosa.
PRO BABILIDADE: ( X  ) B a ixa  ( ) M é d ia  ( ) A lta

IM PACTO: ( ) B a ixa  ( ) M é d ia  ( X  ) A lta

DANO: Pre ju ízo  ao erário .

A ÇÃ O  PREVENTIVA: R e a liza r  p e sq u isa  de p re ço s  co m  a n te ce d ê n c ia , co m  v ista  a co n sta ta r  a v a n ta jo s id a d e  da 
p ro rro g a çã o  do co n tra to .

RESPO N SÁVEL: C h e fia  do S e to r de L ic ita ç õ e s  e C o n tra to s.

A ÇÃ O  DE CO N TIN G ÊN CIA : N e g o c ia r  ju n to  à co n tra ta d a , p re ço s m a is  v a n ta jo so s . N ão  sen d o  p o ssíve l, a b e rtu ra  de no vo  
p ro ce sso  lic ita tó rio .

RESPO N SÁVEL: C h e fia  do S e to r de L ic ita ç õ e s  e C o n tra to s.



ETAPA: ALTERAÇÕES DO CONTRATO
( ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
( X ) Gestão do Contrato

RISCO: Desequilíbrio do contrato; percentuais superiores aos fixados na norma, jogo de
planilha.

PRO BABILIDADE: ( ) B a ixa  ( ) M é d ia  ( X  ) A lta

IM PACTO: ( ) B a ixa  ( ) M é d ia  ( X  ) A lta

DANO: Pre ju ízo  ao e rário .

A ÇÃ O  PREVENTIVA: A te n ta r  para  os re q u is ito s  le g a is  so b re  a cré sc im o s  e su p re ssõ e s  de q u a n tid a d e s. A d o ta r 
co n tro le s  a d ic io n a is  co m o : s is te m a s, p la n ilh as, etc.

RESPO N SÁVEL: S e to r C o n tá b il, G e s to r e F isca is  do  C o n tra to .

A ÇÃ O  DE CO N TIN G ÊN CIA: R e a liza r os a ju ste s  n e ce ssá rio s  e, a d o ta r  m e d id a s  de re ssa rc im e n to .

RESPO N SÁVEL: C h e fia  do  S e to r  de L ic ita ç õ e s  e C o n tra to s.

ETAPA: REPACTUAÇÕES /  REAJUSTES DO CONTRATO
( ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
( X ) Gestão do Contrato

RISCO: Desequilíbrio do contrato; Uso de índices distintos dos fixados no contrato; Análise
inadequada das planilhas; Jogo de planilha.

PRO BABILIDADE: ( ) B a ixa  ( X  ) M é d ia  ( ) A lta

IM PACTO: ( ) B a ixa  ( ) M é d ia  ( X  ) A lta

DANO: Pre ju ízo  ao e rário .

A ÇÃ O  PREVENTIVA:
In d ica r, no co n tra to , c r ité r io s  d is tin to s  para a ju ste  d o s  p re ço s  de m ã o -d e -o b ra  (C C T ) e m a te ria is  
(ín d ice s). C o n ta r  co m  a p o io  p ro fiss io n a l da á re a  na a n á lise  d as p la n ilh as. R e a liza r p e sq u isa  de 
m e rca d o , co m  v ista  a co n sta ta r  a p e rm a n ê n c ia  da v a n ta jo s id a d e  do  co n tra to .

RESPO N SÁVEL: S e to r C o n tá b il, G e s to r e F isca is  do  C o n tra to .

A ÇÃ O  DE CO N TIN G ÊN CIA: A ju s ta r  o s  p re ço s  co n fo rm e  o co n tra to ; re te r o s  v a lo re s  p a g o s  a m aio r. N e g o c ia r p re ço s  m a is  
v a n ta jo so s.

RESPO N SÁVEL: C h e fia  do  S e to r  de L ic ita ç õ e s  e C o n tra to s.

ETAPA: PAGAMENTO DOS SERVIÇOS
( ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
( X ) Gestão do Contrato

RISCO: Não retenção dos valores dos impostos, encargos patronais e da conta vinculada.
PRO BABILIDADE: ( X  ) B a ixa  ( ) M é d ia  ( ) A lta

IM PACTO: ( ) B a ixa  ( X  ) M é d ia  ( ) A lta

DANO: R e sp o n sa b iliza ç ã o  su b s id iá r ia  e su b stitu içã o  tr ib u tá rio .

A ÇÃ O  PREVENTIVA: C e rtifica r-se  d o s  p e rce n tu a is  e v a lo re s  qu e  d e v e rã o  se r re tid o s, de a co rd o  co m  o C ó d ig o  
T r ib u tá r io  do lo cal da p re sta çã o  d o s se rv iço s, b em  co m o  d o s e n ca rg o s  so cia is .

RESPO N SÁVEL: C h e fia  do  S e to r  de P a g a m e n to s.

A ÇÃ O  DE CO N TIN G ÊN CIA: R e te r e e n v ia r  os v a lo re s  para  se u s  re sp e ct iv o s  d e stin o s.

RESPO N SÁVEL: C h e fia  do  S e to r  de P a g a m e n to s.



ETAPA: SANÇÕES
( ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
( X ) Gestão do Contrato

RISCO: Rito processual inadequado ou que não oferece garantias do contraditório e ampla
defesa.

PRO BABILIDADE: ( X  ) B a ixa  ( ) M é d ia  ( ) A lta

IM PACTO: ( ) B a ixa  ( ) M é d ia  ( X  ) A lta

DANO: Im p o ss ib ilid a d e  de re p a ra çã o  d o s p re ju ízo s  o co rrid o s.

A ÇÃ O  PREVENTIVA: E sta b e le ce r, m e d ia n te  n o rm a tivo  in te rn o , o s  rito s do p ro ce sso  a d m in is tra tiv o  d isc ip lin a r.

RESPO N SÁVEL: C h e fia  do  S e to r  de L ic ita ç õ e s  e C o n tra to s.

A ÇÃ O  DE CO N TIN G ÊN CIA: O fe re ce r as g a ra n t ia s  co n st itu c io n a is  à e m p re sa  a cu sa d a .

RESPO N SÁVEL: C h e fia  do  S e to r  de L ic ita ç õ e s  e C o n tra to s.

ETAPA: ENCERRAMENTO DO CONTRATO
( ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
( X ) Gestão do Contrato

RISCO: Não observar se requisitos do contrato foram plenamente atendidos.
PRO BABILIDADE: ( X  ) B a ixa  ( ) M é d ia  ( ) A lta

IM PACTO: ( ) B a ixa  ( X  ) M é d ia  ( ) A lta

DANO: Pre ju ízo  ao e rário .

A ÇÃ O  PREVENTIVA: V e r if ic a r  a in e x istê n c ia  de p ro ce sso  tra b a lh ista , p e n d ê n c ia s  tra b a lh ista s  e re ssa rc im e n to s.

RESPO N SÁVEL: G e sto r e Fisca is.

A ÇÃ O  DE CO N TIN G ÊN CIA: N o tifica r a co n tra ta d a  para  re g u la r iz a r  as p e n d ê n c ia s , co m u n ic a r  a se g u ra d o ra  dos 
in a d im p le m e n to s, re te r v a lo re s  até  o lim ite  do re ssa rc im e n to .

RESPO N SÁVEL: C h e fia  do  S e to r  de L ic ita ç õ e s  e C o n tra to s.



ANEXO III -  MINUTA DE CONTRATO

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Processo Administrativo CRMES n° 002/2024 -  Processo SEI n° 24.8.000000879-0

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° .xxx./2024, QUE 
FAZEM ENTRE SI o CONSELHO REGIONAL DE 
MEDICINA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO E A 

EMPRESA XXXXXXXXXX.

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, autarquia federal fiscalizadora 
do exercício ético-profissional da Medicina, criada pelo Decreto-Lei n° 7.955, de 03 de setembro de 1945 e 
organizada pela Lei n° 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n° 44.045, de 19 de 
julho de 1958, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 31.300.999/0001-18, com sede na Rua Professora Emilia Franklin 
Mululo n° 228, ed. Alzir Bernardino Alves, Bairro Bento Ferreira, na cidade de Vitória/ES, CEP: 29.050-730, 
endereço eletrônico oficial para contato: presidencia@crmes.org.br, neste ato representado por seu Presidente, 
FERNANDO AVELAR TONELLI, brasileiro, casado, médico, inscrito no CRM-ES sob o n° 7903, doravante 
denominado CONTRATANTE, e a XXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 
o XXXXXXXXXXXXXXX, estabelecida em: XXXXXXXXXXXXXXXX. CEP: XXXXXXX; endereço eletrônico 
oficial para contato (e-mail) XX@XXXX.com.br, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada 
por XXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CPF sob o N° XXXXXXXXXX, CI XXXXXXXX, conforme atos constitutivos 
da empresa, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo CRMES n° 002/2024 -  Processo SEI n° 
24.8.000000897-0 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico CRM­
ES n.° 90000/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO (art. 92, I e II)

1 .1 . O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns para implantação e operação de 
sistema informatizado e integrado (solução) em gestão de frota de veículos automotores; com utilização de 
cartão magnético ou de outro dispositivo eletrônico para captura de dados que garanta as funções de 
cadastramento, gerenciamento dos custos sejam eles com abastecimento, lubrificação, limpeza, borracharia e 
manutenção (peças e serviços) dos veículos automotores do CRM-ES, nas condições estabelecidas no Termo 
de Referência.
1.2. Objeto da contratação:

mailto:presidencia@crmes.org.br
mailto:XX@XXXX.com.br


ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO CATSERV QUANT. UNIDADE DE 
FORNECIMENTO

VALOR ESTIMADO 
ANUAL

1

CONTROLE DE ABASTECIMENTO DE 
VEÍCULOS - S e rv iço  de im p la n ta çã o  e o p e ra çã o  de 

s is te m a  in fo rm a tiza d o  e in te g ra d o  de g e s tã o  de  frota, 

c o n te m p la n d o  m ód u lo  de  g e re n c ia m e n to  e co n tro le  

de  a q u is içã o  de  com b us tíve is , f iltros , ad itivos , ó le o s  

lu b rifica n tes , la va g e m  e bo rrach aria , d e s tin a d o s  aos 

v e íc u lo s  a u to m o to re s  d a  F ro ta  do  C R M -E S

25 37 2 12 M ese s
R$

2

ADMINISTRAÇÃO E GERENCIAMENTO- 
MANUTENÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTIVO -

S e rv iço  de  im p la n ta çã o  e o p e ra ç ã o  de  s is te m a  

in fo rm a tiza d o  e in te g ra d o  de g e s tã o  de fro ta , 

c o n te m p la n d o  m ód u lo  de  g e re n c ia m e n to  e co n tro le  

de  m a n u te n çã o  p re v e n tiv a  e co rre tiva , fo rn e c im e n to  

de  peças, a ce ssó rio s  e p n e u s /câ m a ra s  de  ar, 

se rv iç o s  e sp e c ia liz a d o s  em  ge ra l co m o  re tif ica  de 

m o to res , la ta ria , p in tu ra , es to fa m e n to , e lé trica , 

a lin h a m e n to  e b a la n ce a m e n to  de  rodas, d e s tin a d o s  

ao s  v e íc u lo s  a u to m o to re s  d a  F ro ta  do  C R M -E S .

2 5 5 1 8 12 M ese s

R$

TOTAL GRUPO/LOTE 01 R$
VALOR MÉDIO DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO %

2.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.1.1. O Termo de Referência;

2.1.2. O Edital da Licitação;

2.1.3. A Proposta do contratado;

2.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 02(Dois) anos contados da assinatura do contrato, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 
tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização 
do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

3.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.



3.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 
do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 
renovação.

3.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e
XVIII)

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA -  SUBCONTRATAÇÃO

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA -  PREÇO (art. 92, V)

6.1. O valor da taxa de administração é de %, e o valor anual estimado da contratação é de R$..........
(.... ).

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação.

6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

7.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em 26/03/2024.

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor.



8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

9.1. São obrigações do Contratante:

9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos;

9.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

9.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021;

9.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

9.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

9.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

9.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.10.1. A Administração terá o prazo de 01(um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 01(um) mês.

9.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 
art. 93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021.

9.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

10.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato.

10.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

10.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
N) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;



10.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 
a legislação de regência;

10.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados;

10.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990) , bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;

10.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -  
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS -  CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -  CNDT;

10.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

10.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços.

10.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento.

10.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

10.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina.

10.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

10.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação;



10.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116) ;

10.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único) ;

10.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, 
de 2021;

10.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante;

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

11.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa.

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD.

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá- 
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 
de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.

11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.

11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado.

11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.



11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021) ;
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021) ;
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f” , “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021) .
iv) Multa:

(1) Moratória de 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o 
valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) 
dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, 
poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total 
da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 0,1% a 
15% do valor do Contrato.
(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, 
de 1,00% a 15,00% do valor do Contrato.
(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 0,1% a 10% do valor do 
Contrato.
(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,1% a 10% do valor 
do Contrato.
(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,1% a 10% do valor 
do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021)

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021) .



13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021)

13.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021) .

13.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente.

13.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar.

13.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021) :

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.

13.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) .

13.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021)

13.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 
2021)

13.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

13.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
n° 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.



14.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantagem.

14.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia.

14.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 
2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação.

14.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

14.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva.

14.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

14.6.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.6.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.6.1.3. Indenizações e multas.

14.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.° 14.133, de 2021).

14.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do CRM-ES deste exercício, nas dotações abaixo discriminadas:

6.2.2.1.1.33.90.30.001 -  GÁS, COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES AUTOMOTIVOS;

6.2.2.1.1.33.90.39.014 -  MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE VEÍCULOS

6.2.2.1.1.33.90.30.014 - MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação do 
Orçamento respectivo e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 8.078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos contratos.



CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  ALTERAÇÕES

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021.

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 
7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92, §1°)

19.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Vitória no Estado do Espírito Santo, para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21.

Vitória, ES, [dia] de [mês] de [ano)

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO. 

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1- xxxxxxxxx CPF

2- xxxxxxxxxxx CPF



ANEXO IV

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO CRMES N° 90.000/2024

Processo Administrativo CRM-ES n°002/2024 -  SEI N° 24.8.000000879-0

O b je to :  Contratação de serviços para implantação e operação de sistema informatizado e integrado (solução) em 
gestão de frota de veículos automotores; com utilização de cartão magnético ou de outro dispositivo eletrônico 
para captura de dados que garanta as funções de cadastramento, gerenciamento dos custos sejam eles com 
abastecimento, lubrificação, limpeza, borracharia e manutenção (peças e serviços) dos veículos automotores do 
CRM-ES, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas no Edital do Pregão 
Eletrônico CRM-ES 001/2024 e seus anexos.

A Empresa__________________________________ com sede na cidade d e ____________________ ,
na (rua, avenida etc.) ________________________________________________________, n° ____ ,
inscrita no CNPJ/MF sob o n° ________________________ , neste ato representada por
____________________________ , interessada na prestação do objeto do presente Pregão Eletrônico
n° 001/2024, propõe ao CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
(CRM-ES) a prestação do objeto deste Ato Convocatório, nas seguintes condições:

Tabela 1. Proposta de Preço

ITEM DESCRIÇÃO CATSERVQUANT. UNIDADE DE 
FORNECIMENTO

VALOR
ESTIMADO

ANUAL

Valor Proposto 
(CONSUMO + 

TAXA)

1

CONTROLE DE ABASTECIMENTO DE 
VEÍCULOS - Serviço de implantação e 
operação de sistema informatizado e 
integrado de gestão de frota, 
contemplando módulo de gerenciamento e 
controle de aquisição de combustíveis, 
filtros, aditivos, óleos lubrificantes, 
lavagem e borracharia, destinados aos 
veículos automotores da Frota do CRM-ES

25372
12 Meses R$ 46.132,00 R$

2

ADMINISTRAÇÃO E GERENCIAMENTO- 
MANUTENÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTIVO - Serviço de implantação e 
operação de sistema informatizado e 
integrado de gestão de frota, 
contemplando módulo de gerenciamento e 
controle de manutenção preventiva e 
corretiva, fornecimento de peças, 
acessórios e pneus/câmaras de ar, 
serviços especializados em geral como 
retifica de motores, lataria, pintura, 
estofamento, elétrica, alinhamento e 
balanceamento de rodas, destinados aos 
veículos automotores da Frota do CRM- 
ES.

25518 12 Meses R$ 19.868,00

R$

TOTAL GRUPO/LOTE 01 R$ 66.000,00
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO %



VALOR ANUAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO(CONSUMO + TAXA) R$

0  valor total anual estimado para a prestação dos serviços/produtos ao CRM-ES, detalhadamente
descritos acima, considerando as especificações e quantitativos definidos no Anexo I - Termo de 
Referência deste Edital é de R$............... (escrever por extenso).
OBSERVAÇÕES:

1 .Será admitida TAXA DE ADMINISTRAÇÃO igual a zero ou negativa.
2. Declaramos que temos pleno conhecimento de todas as condições e regras do presente Pregão 
Eletrônico e atendemos a todas as exigências nele contidas.
3. Declaramos que a validade da proposta é de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da 
sessão pública constante no preâmbulo deste Edital.
4. Declaramos que nos valores constantes desta proposta estão incluídas todas as despesas com 
materiais, insumos, despesas com deslocamento, mão de obra, fretes, transporte, seguros, impostos, 
taxas, tarifas, encargos sociais, tributos e contribuições de qualquer natureza ou espécie, salários, 
despesas com reposição de funcionários em razão de qualquer tipo de licença (maternidade, doença 
ou outra) e quaisquer outras despesas ou encargos necessários à perfeita execução do objeto da 
licitação, sem qualquer custo adicional, bem como quaisquer parcelas de outra natureza, direta ou 
indireta, pertinentes à formação do preço dos serviços, não nos cabendo o direito de pleitear qualquer 
majoração do preço, sob a alegação de desequilíbrio Econômico/financeiro.
5. Declaramos que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório;
6. Declaramos que se aplica a esta empresa os dispositivos da Lei Complementar n° 123/2006, que 
ampara a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, conforme registro no Registro de Empresas 
Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas.
Município,___ d e _____________ de 2024.
Assinatura/Responsável/Carimbo CNPJ/Empresa
Responsável para contato:
Telefone:
E-mail:


